
Manaus, Quarta-feira, 12 de agosto de 2026Nº 3375

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno – SEI N.º 2026.018406;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
5906.2026.SGMP.2223120.2026.018406, datado de 07 de agosto de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da 1.ª Promotoria de
Justiça de Manacapuru, com atribuições ampliadas para atuação nas
Comarcas do Interior, para atuar nos autos do Inquérito Civil n.º
040.2025.000165, oriundo da 1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Manaquiri.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2522/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do DESPACHO Nº 1698/2026/SGMP -
SAJ/MP 01.2026.00003032-6, datado de 07 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

R E S O L V E:

TORNAR SEM EFEITO a Portaria n.º 2395/2026/PGJ, que designou o
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO JOSÉ MANCILHA, Promotor de Justiça de
Entrância Final, com atribuições ampliadas para a 79.ª Promotoria de
Justiça, para atuar nos autos da Notícia de Fato n.º 01.2026.00003032-
6, em face da averbação de suspeição da Exma. Sra. Dra. Cley
Barbosa Martins, Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº 2536/2026/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.017315, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. MARCO
AURÉLIO LISCIOTTO, Procurador de Justiça;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 497.2026.05AJ-
PGJ.2219818.2026.017315, datado de 07 de agosto de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. MARCO AURÉLIO LISCIOTTO,
Procurador de Justiça, o usufruto de folgas compensatórias, em razão
do cumprimento do plantão ministerial, nos dias 02/09/2026, 03/09/2026
e 04/09/2026 (03 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2542/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.008907, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. RAFAEL
AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 498.2026.05AJ-
PGJ.2219945.2026.008907, datado de 07 de agosto de 2026;

RESOLVE:

PORTARIA Nº 2543/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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TORNAR SEM EFEITO, o teor disposto na Portaria 1401/2026/PGJ
(2144632), datada de 11/05/2026, por meio da qual concedeu-se ao
Exmo. Sr. Dr. RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILLO DA FONSECA,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 27/07/2026, 28/07/2026, 29/07/2026, 30/07/2026 e 31/07/2026 (05
dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018650;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  D e s p a c h o  N º
5 9 6 6 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 2 5 6 9 3 . 2 0 2 6 . 0 1 8 6 5 0 ;

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MARCOS TÚLIO PEREIRA CORREIA
JUNIOR, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Maraã, para atuar nos autos do Processo n.º
0000861-03.2026.8.04.4200, em tramitação no Juízo de Direito da Vara
da Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Fonte Boa.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2548/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.018317;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
5 9 4 1 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 2 4 6 4 0 . 2 0 2 6 . 0 1 8 3 1 7 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei

PORTARIA Nº 2549/2026/PGJ

Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

I - REVOGAR, a contar desta data, o item III da Portaria nº
2667/2021/PGJ, de 20 de outubro de 2021, que DESIGNOU o Exmo.
Sr. Dr. RICARDO MITOSO NOGUEIRA BORGES, Promotor de Justiça
Substituto, ora respondendo cumulativamente pela Comarca de Santa
Isabel do Rio Negro, para atuar nos autos dos Processos nºs 0000124-
68.2017.8.04.6900 e 0600345-55.2021.8.04.6900, em trâmite na
Comarca de São Gabriel da Cachoeira, em face da manifestação de
impedimento do Exmo. Sr. Dr. Paulo Alexander dos Santos Beriba,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, exclusivamente quanto à
designação para atuar nos autos do Processo nº 0600345-
55.2021.8.04.6900.

II - DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MARCOS TÚLIO PEREIRA CORREIA
JUNIOR, Promotoro de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Maraã, para atuar nos autos do Processo n.º
0600345-55.2021.8.04.6900, em trâmite no Juízo de Direito da
Comarca de São Gabriel da Cachoeira, em face da manifestação de
impedimento do Exmo. Sr. Dr. Paulo Alexander dos Santos Beriba,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do Memorando 10 (2223719);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
5 9 6 4 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 2 5 5 1 6 . 2 0 2 6 . 0 1 8 6 2 7 ;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MARCELO AUGUSTO SILVA DE
ALMEIDA, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 01ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus (1ª Vara Criminal), para
atuar nos autos do Processo n.º 0108485-11.2026.8.04.1000, em
tramitação no Juízo de Direito da Vara de Garantias Penais e Inquéritos
Policiais (02ª Promotoria de Justiça), em face da averbação de
suspeição da Exma. Sra. Dra. Rogeanne Oliveira Gomes da Silva e
Cavalcanti, Promotora de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 11 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2550/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. MARCOS TÚLIO
PEREIRA CORREIA JÚNIOR, Promotor de Justiça de Entrância Inicial,
titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Maraã, para a 01ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins (1ª Vara de Parintins), a
contar de 17/08/2026 até ulterior deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2559/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. PAULO ALEXANDER
DOS SANTOS BERIBA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular
da Promotoria de Justiça da Comarca de São Gabriel da Cachoeira,
para a Promotoria de Justiça da Comarca de Urucará (Vara Única de
Urucará), a contar de 24/08/2026 até ulterior deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2560/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. ARMANDO GURGEL
MAIA, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 60ª Promotoria
de Justiça (Especializada no Controle Externo da Atividade Policial -
PROCEAP), para a 61ª Promotoria de Justiça (Especializada no
Controle Externo da Atividade Policial - PROCEAP), no período de
19/08/2026 a 28/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 12 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2561/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO Nº 217/PGJ/2024, datado de
01/07/2024, publicado no Diário Oficial do Estado do Amazonas, na
data de 02/07/2024;
 
CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo Sancionador n.°
17/2024/CPL, a f im de ver i f icar suposta fa l ta e eventual
r e s p o n s a b i l i d a d e  d a  e m p r e s a   S P  D R O N E S
E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ n.º 44.660.577/0001-03;
 
C O N S I D E R A N D O   o  t e o r  d a  D e c i s ã o  N º  9 . 2 0 2 6 . 0 1 A J -
S U B A D M . 2 1 6 9 3 2 3 . 2 0 2 4 . 0 2 1 1 0 5 ;
 
RESOLVE:
 
I – APLICAR à empresa SP DRONES E COMÉRCIO LTDA, inscrita no
CNPJ n.º  44.660.577/0001-03,  as seguin tes penal idades
admin is t ra t ivas:
 
I) MULTA de 10% (dez por cento) sobre o valor total da NOTA DE
EMPENHO 2024NE0000540 doc. cópia n.º 1428148), no valor de R$
600,00 (seiscentos reais), perfazendo o montante de R$ 60,00
(sessenta reais), nos termos do artigo Art. 87, II, da Lei n.º 8.666/1993,
combinado com a Cláusula Oitava, Subcláusula Quarta, da Ata de
Registro de Preços N.° 05/2023-CPL/MP/PGJ e item 8.2.3 do Anexo I
do Edital do Pregão Eletrônico n.º 4.006/2023-CPL/MP/PGJ-SRP;
II) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O ESTADO DO
AMAZONAS pelo prazo de 12 (doze) meses, nos termos do art. 7º da
Lei nº 10.520/2002, com fundamento na Cláusula Oitava,

ATO Nº 6/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Subcláusula Terceira, inciso “V”, da Ata de Registro de Preços nº
05/2023-CPL/MP/PGJ.
 
II – DETERMINAR que a Comissão Permanente de Licitação tome as
providências necessárias, quanto à consignação das sanções, ora
apl icadas, no cadastro referente à empresa SP DRONES
E COMÉRCIO LTDA, levando à efeito a cobrança da multa pecuniária
acima estipulada.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor  do Procedimento Admin is t ra t ivo
n.º  2026.018039 – SEI ,  
 
CONSIDERANDO as  d i spos ições  con t idas  no  Despacho
Nº 953.2026.06AJ-SUBADM.2221438.2026.018039 e no ATO Nº
341/2026/PGJ;
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora MARIA NEUZA MACIEL LOPES, Assessora
Jurídica de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, símbolo
MP.06.03, do Quadro Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça,
para exercer suas funções junto à Promotoria de Justiça de
Tapauá/AM, a contar do dia 06.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 888/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.015493 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo nº 035/2026 -
MP/PGJ (2209137), firmado entre este Ministério Público do Estado do
Amazonas, por intermédio de sua PROCURADORIA-GERAL DE
JUSTIÇA, e a empresa AR RP CERTIFICACAO DIGITAL LTDA.,
visando à aquisição de certificados digitais (padrão ICP-Brasil) e
fornecimento de token criptográficos USB, visando atender às
necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas, pelo período de 12 (doze) meses;

PORTARIA Nº 890/2026/SUBADM

 
II – DESIGNAR a servidora Waleska Gracieme Andrade Marques de
Oliveira, Agente Técnico - Analista de Banco de Dados, na qualidade de
Fiscal Técnico do referido Termo, e o servidor Everton Guilherme
Machado Guerreiro, Agente de Apoio - Manutenção e Suporte em
Informática, como Fiscal Suplente;
 
I I I  -  DESIGNAR o(a)  Chefe do Setor  de In f raest rutura e
Telecomunicações como Gestor Executivo, bem como o(a) Diretor(a) de
Tecnologia da Informação e Comunicação como Gestor Executivo
Substituto.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor  do Procedimento Admin is t ra t ivo
n.º  2026.018039 – SEI ,  
 
CONSIDERANDO as  d i spos ições  con t idas  no  Despacho
Nº 953.2026.06AJ-SUBADM.2221438.2026.018039 e no ATO Nº
341/2026/PGJ;
 
RESOLVE:
 
I. REVOGAR a Portaria 888/2026/SUBADM, de 10/08/2026, devido a
erro material.
 
II. LOTAR a servidora MARIA NELZA MACIEL LOPES, Assessora
Jurídica de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, símbolo
MP.06.02, do Quadro Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça,
para exercer suas funções junto à Promotoria de Justiça de
Tapauá/AM, a contar do dia 06.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 892/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor  do Procedimento Admin is t ra t ivo
n.º  2026.007727 – SEI ,  
 
CONSIDERANDO as disposições contidas no Despacho Nº
314.2026.04AJ-SUBADM.2220795.2026.007727 e no ATO Nº
345/2026/PGJ;
 

PORTARIA Nº 893/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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RESOLVE:
 
LOTAR o servidor RENNO ANDRADE VALE, Assessor Jurídico de
Promotoria de Justiça de Entrância Final, símbolo MP.06.03, do Quadro
Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça, para exercer suas
funções junto à 35ª Promotoria de Justiça, a contar do dia 10.08.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.013605 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Termo de Garantia n.º 003/2026 - MP/PGJ
(2198892), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS e a empresa A ECONÔMICA COMÉRCIO LTDA, cujo
objeto é a aquisição de 1 (uma) unidade de Frigobar Capacidade: 124
(Aproximadamente) L, Tensão Alimentação: 110/220 V, Cor: Branca,
Características Adicionais: Porta Reversível, Prateleiras, Porta Lata,
Gavetas. Marca/Modelo: MIDEA/MRC12B, para atendimento às
necessidades da 58ª Promotoria de Justiça;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe do
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 894/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.017343,
onde figura, como interessado, o servidor GENNER RAMOS MAIA,
Agente Técnico - Analista de Banco de Dados;
 
CONSIDERANDO as disposições contidas no r. Despacho Nº
1219.2026.07AJ-SUBADM.2223688.2026.017343, datado de 10 de
agosto de 2026,
 
RESOLVE:

PORTARIA Nº 895/2026/SUBADM

 
AUTORIZAR o afastamento do servidor GENNER RAMOS MAIA,
Agente Técnico - Analista de Banco de Dados, a fim de cursar e adotar
as ações necessárias para conclusão do Curso de Mestrado Acadêmico
em Ciência da Computação, na Área de Pesquisa em Banco de Dados,
oferecido pela Universidade Federal de São Carlos - UFSCar, por um
período de 24 (vinte e quatro) meses, iniciando em 17 de agosto de
2026, sem prejuízo da remuneração.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.017629 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento do policial militar ANDERSON DE
BRITO PEREIRA - 1º SGT QPPM, ao município de São Sebastião do
U a t u m ã / A M ,  n o  p e r í o d o  d e   1 0   a   1 1  d e  a g o s t o  d e
2026, para atendimento de demanda institucional de assegurar
proteção de membro ministerial no referido município;
 
II – CONCEDER-LHE 01 (uma) diária, na forma da lei, para o custeio de
alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 896/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.000714 –
SEI,
 
RESOLVE:
 

PORTARIA Nº 898/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 044/2026-
MP/PGJ (2221010), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patrimônio e Material - SPAT, a fim de atender às necessidades do
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis (CAO-
CIVEL), componente do Ministério Público do Estado do Amazonas,
u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bem
referente ao item 2 da aludida ata.;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe do
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018622 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento dos servidores CRISTHIAN ELISIARIO
NAGAWO, Agente Técnico - Arquiteto, PAULO AUGUSTO DE
OLIVEIRA LOPES, Agente Técnico - Engenheiro Civil e Chefe
da Divisão de Engenharia, Arquitetura e Cálculo (DEAC), e HALLAN
FARIAS DE LIMA, Agente Técnico - Engenheiro Civil, ao município
de  Apu í /AM,  no  pe r í odo  de  08  a  10  de  se tembro  de
2026, para fiscalização relativa ao Contrato n.º 019/2026 - MP/PGJ
(2163300), em conformidade com as atribuições estabelecidas na
Portaria nº 741/2026/SUBADM;
 
II – CONCEDER-LHES passagem aérea no trecho Manaus / Apuí /
Manaus, e 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio de
alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

PORTARIA Nº 899/2026/SUBADM

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.000714 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 045/2026 -
MP/PGJ (2221040), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa F N DE ALMEIDA
LTDA, visando à contratação de empresa especializada em mobiliários,
com garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados
pelo Setor de Patrimônio e Material - SPAT, a fim de atender às
necessidades do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Justiça Cíveis (CAO-CIVEL), componente do Ministério Público do
Estado do Amazonas, utilizando a Ata de Registro de Preços
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bem
referente ao item 7 da aludida ata.;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 900/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.018268 –
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade verificada para prestação de serviços
auxiliares às Promotorias de Justiça vinculadas ao CAO-CRIM, por
necessidade de reforço técnico ou durante os afastamentos legais de
seus servidores;
 
RESOLVE:
 
I  -  C O N S T I T U I R   G r u p o  d e  T r a b a l h o  c o m p o s t o
pelos servidores MATHEUS MARINHO NOGUEIRA, SUSANA PAULA
OLIVEIRA BRANDÃO, DIEGO MENDONÇA MARTINS, HELLEN DO
SOCORRO FARIAS DE MOURA,  GISSELY GUIMARÃES
CARNEIRO e ISADYSON PIMENTEL AZEDO, Agentes Técnicos-
Jurídicos; RENATO PAZ ALVES, Agente de Apoio - Administrativo;
e ALEXANDRE PESSOA ALVES, MARCOS ANDRÉ FERREIRA
KULCHESKI e VICENTE JOSÉ DA SILVA, Agentes de Serviço -
Administrativo, sob coordenação do Exmo. Sr. Dr. VICENTE AUGUSTO
BORGES OLIVEIRA, Promotor de Justiça e Coordenador do CAO-
CRIM, para a realização de atividades administrativas, bem como
proceder à análise e elaboração de manifestações em autos
processuais judiciais e extrajudiciais conclusos às Promotorias
Criminais,

PORTARIA Nº 901/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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conforme Formulário Nº 7.2026.CAO-CRIM.2220394.2026.018268;
 
II - FIXAR o prazo para a realização dos trabalhos no período
de 10.08.2026 a 10.09.2026, e a meta individual de 120 (cento e vinte)
pontos, baseada na tabela de pontuação estabelecida pela Portaria nº
179/2023/SUBADM (0990989) e alterações, ressaltando que não será
admitido a execução de atividades na Promotoria/Setor no qual o
servidor estiver atuando de forma ordinária, para efeitos de pontuação
no GT;
 
III - DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
do art. 6.º, §1º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrantes
do referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018013 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento dos policiais militares 1º SGT
PM ROMEU BEZERRA DE ALMEIDA e 1º SGT PM PETESON JESUS
SEVALHO DE SOUZA, ao município de Maraã/AM, no período de 11 a
21 de agosto de 2026, para atendimento de demanda institucional de
natureza operacional no referido município;
 
II – CONCEDER-LHES 10 (dez) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada, observada a disponibilidade orçamentária e
financeira;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 903/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.017529 –
SEI (Despacho Nº 1226.2026.07AJ-SUBADM.2224555.2026.017529),
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E ao servidor ROGÉRIO DE OLIVEIRA
TETENGE, Agente de Apoio - Administrativo, para atuar junto à 30ª
Promotoria de Justiça, em regime presencial, com extensão do horário
de t raba lho a té  às  17 horas  (com 01 hora  de in terva lo
intrajornada), pelo prazo de 30 (tr inta) dias, compreendido
entre 11/08/2026 a 10/09/2026, fixada em 50% (cinquenta por
cento) incidentes sobre o vencimento básico, de forma proporcional aos
dias trabalhados, excetuando-se eventuais afastamentos legais,
com suspensão do pagamento em caso de afastamento das atividades
ordinárias (férias, folgas eleitorais, etc.).
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado digitalmente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 904/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 205/2010, datado de
11.11.2010, com a redação dada pelo Ato Nº 004/2022/PGJ, datado de
10.01.2022, publicado em 11.01.2022, que regulamentou a concessão
da Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.017529 –
SEI (Despacho Nº 1226.2026.07AJ-SUBADM.2224555.2026.017529),
 
RESOLVE:
 
ATRIBUIR a Gratificação de Atuação do Ministério Público do Estado do
Amazonas – GAMPE-E ao servidor CAUBY RIBEIRO FONSECA,
Agente Técnico-Jurídico, para atuar junto à 30ª Promotoria de Justiça,
em regime presencial, com extensão do horário de trabalho até às 17
horas (com 01 hora de intervalo intrajornada), pelo prazo de 30 (trinta)
dias, compreendido entre 11/08/2026 a 10/09/2026, fixada em 50%
(cinquenta por cento) incidentes sobre o vencimento básico, de forma
proporcional aos dias trabalhados, excetuando-se eventuais
afastamentos legais, com suspensão do pagamento em caso de
afastamento das atividades ordinárias (férias, folgas eleitorais, etc.).
 

PORTARIA Nº 905/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado digitalmente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.018212 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor RAPHAEL VITORIANO
BASTOS, Agente de Apoio - Técnico em Telecomunicações, aos
municípios de Alvarães/AM e Uarini/AM, no período de 24 a 28
de agosto de 2026, com a finalidade de realizar a manutenção nas
instalações de rede lógica e configuração nos equipamentos de rede
nas Promotorias de Justiça das referidas localidades;
 
II – CONCEDER-LHES passagem aérea no trecho Manaus / Tefé /
Manaus, e 04 (quatro) diárias, na forma da lei, para o custeio de
alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 906/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 

PORTARIA Nº 907/2026/SUBADM

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.018903 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos à Exma. Sra.
Dra. KYARA TRINDADE BARBOSA, Promotora de Justiça de Entrância
Inicial, para atendimento de despesas eventuais e de pequeno vulto no
âmbito da Promotoria de Justiça da Comarca de Boa Vista do
Ramos/AM, devendo correr à conta do subelemento de despesa
abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS-
código 339039-89, no valor de R$ 8.000,00 (oito reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.018922 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Exmo. Sr.
Dr. BRUNO ESCÓRCIO CERQUEIRA BARROS, Promotor de Justiça
de Entrância Inicial, para atendimento de despesas eventuais e de
pequeno vulto no âmbito da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Coari/AM, devendo correr à conta do subelemento de despesa abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS -
código 339039-89, no valor de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos
reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.

PORTARIA Nº 908/2026/SUBADM

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor  do Procedimento Admin is t ra t ivo
n.º  2026.016773 – SEI ,  
 
CONSIDERANDO as disposições contidas no Despacho Nº
959.2026.06AJ-SUBADM.2222656.2026.016773 e no ATO Nº
347/2026/PGJ;
 
RESOLVE:
 
LOTAR o servidor GIORGIO ANTONIO CHIARINI SILVA, Assessor
Jurídico de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, símbolo
MP.06.02, do Quadro Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça,
para exercer suas funções junto à 01ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Tabatinga/AM, a contar do dia 20.07.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 909/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.018903 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
RETIFICAR o ITEM I da PORTARIA 907/2026/SUBADM, de 12 de
agosto de 2026, que passará a vigorar com a seguinte redação:
 
"I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos à Exma. Sra.
Dra. KYARA TRINDADE BARBOSA, Promotora de Justiça de Entrância
Inicial, para atendimento de despesas eventuais e de pequeno vulto no
âmbito da Promotoria de

PORTARIA Nº 910/2026/SUBADM

Justiça da Comarca de Boa Vista do Ramos/AM, devendo correr à
conta do subelemento de despesa abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS-
código 339039-89, no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais)."
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DELIBERATIVA DO
EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, A SER
REALIZADA PRESENCIALMENTE, EM 17 DE AGOSTO DE 2026, ÀS
9 HORAS.

I – ABERTURA, CONFERÊNCIA DE QUÓRUM E INSTALAÇÃO DA
SESSÃO;

II – LEITURA, DISCUSSÃO, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA
DA SESSÃO ANTERIOR;

I I I  – LEITURA DO EXPEDIENTE E COMUNICAÇÕES DA
PRESIDENTE;

IV – LEITURA DA ORDEM DO DIA;

V – DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DAS MATÉRIAS CONSTANTES DA
PAUTA:

1. Homologação das inscrições dos candidatos ao cargo de Procurador-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Amazonas, para o
biênio 2026/2028, nos termos do Edital n.º 001/2026-CPJ.

Candidatos inscritos, em ordem cronológica de inscrição:

    1. Dra. Leda Mara Nascimento Albuquerque, Promotora de Justiça;
    2. Dr. Carlos Fábio Braga Monteiro, Promotor de Justiça;
    3. Dr. André Virgílio Belota Seffair, Promotor de Justiça;
    4. Dr. José Felipe da Cunha Fish, Promotor de Justiça,
    5. Dr. Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior, Promotor de Justiça.

VI – COMUNICAÇÕES DOS MEMBROS,

VII – ENCERRAMENTO DA SESSÃO.

PAUTA/CPJ

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato Nº 040.2026.000855

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BERURI, representada pela
Promotora de Justiça subscritora, considerando as razões expostas no
despacho cuja cópia é integrante dos autos, determina o
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 040.2026.000855, com
fundamento no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Determina ainda a publicação de aviso no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar “a quem possa
interessar” do arquivamento da Notícia de Fato, bem como do prazo
recursal de 10 (dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos do art.
18, §1º e art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Beruri, 12 de agosto de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

Classe Processual: 910002 – Notícia de Fato nº 01.2025.00000239-2
Assunto: 015397  Direito Penal. Abuso de Autoridade
Movimentação: 910209 - Arquivamento
Noticiante: Matheus de Medeiros Souza
Noticiado: Policiais Militares em atuação em Iranduba

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

01. Verifico que o prazo de 30 dias para conclusão desta Notícia de
Fato, e mais os 90 dias possíveis para sua prorrogação, já se encontra
vencido, havendo a necessidade de que sejam realizadas diligências
para apurar o suposto crime de abuso de autoridade por parte de
policiais militares em atuação neste município de Iranduba contra o
nacional Matheus de Medeiros Souza, quando de sua prisão em
flagrante no dia 11/01/2025 pelo crime de receptação, conforme consta
às fls. 1-2 dos autos, razão pela qual DETERMINO a instauração de
Procedimento Investigatório Criminal  PIC, visando a apuração do
suposto crime, objeto desta Notícia de Fato  a qual instruirá o referido
apuratório  expedindo-se a competente Portaria na forma do art. 52,
inciso II, da Resolução nº 006/2015-CSMP, comunicando-se a
instauração do PIC ao Juízo de Direito da 1ª Vara de Iranduba.

02. Instaurado o Procedimento Investigatório Criminal, cuja minuta de
Portaria deverá ser elaborada dentro do prazo de 24 horas para análise
por parte deste Promotor de Justiça, contendo as diligências
determinadas anteriormente no Despacho de fls. 1-2, DETERMINO o
ARQUIVAMENTO desta Notícia de Fato.

03. Determino, ainda que o Noticiante seja cientificado da presente
Decisão através de publicação no DOMPE, haja vista não constar o seu
endereço nos autos, para que, querendo, apresente recurso junto ao
Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 dias,
consoante o disposto no art. 18 e seus parágrafos, também da
Resolução nº 006/2015-CSMP.

04. Decorrido o prazo sem recurso, arquivem-se os autos
definit ivamente.

CUMPRA-SE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 26 de julho de 2025.

EXTRATO DE PROMOTORIA

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato Nº 240.2026.000015

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BERURI, representada pela
Promotora de Justiça subscritora, considerando as razões expostas no
despacho cuja cópia é integrante dos autos, determina o
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato Nº 240.2026.000015, com
fundamento no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP.
Determina ainda a publicação de aviso no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), a fim de cientificar “a quem possa
interessar” do arquivamento da Notícia de Fato, bem como do prazo
recursal de 10 (dez) dias, a contar da ciência deste, nos termos do art.
18, §1º e art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Beruri, 12 de agosto de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0124389-08.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Dhefri da Rocha Santos sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0124389-08.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 12-14, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 12 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

Edital de Intimação n.º 0256/2026/54PJ

Processo n.º: 01.2026.00004655-1
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA - 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,
 
FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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indeferimento da Notícia de Fato n.º 01.2026.00004655-1 - 54ª
PRODHSP, o(a) qual tem por objeto "A manifestante relata insatisfação
com conduta médica adotada em seu atendimento", nos termos do
Despacho de Indeferimento n.º 0493/2026/54PJ, de 10.06.2026.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 12 de agosto de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
73ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0124389-08.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Davi Santana da Camara, titular da 73ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Dhefri da Rocha Santos sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0124389-08.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 12-14, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 12 de agosto de 2026.

Davi Santana da Camara
Promotor de Justiça

AVISO

EXTRATO
Procedimento Administrativo n.º 240.2026.000091
O Procedimento Administrativo n.º 240.2026.000091 foi instaurado com
a finalidade de acompanhar e fiscalizar as pendências que os
desabilitam ao cálculo e possível recebimento da complementação
federal do Fundeb denominada VAAT (Valor Aluno Ano Total),
conforme o último levantamento realizado pelo Ministério da Educação
(MEC) na cidade de Beruri/AM.

Beruri, 12 de agosto de 2026.

JARLA FERRAZ BRITO
Promotora de Justiça

EXTRATO

Portaria n.°: 0010/2026/53PRODEMAP
Inquérito Civil N.°: 06.2026.00000703-6
Data da Instauração: 12/08/2026
Promotoria: 53ª Promotoria de Justiça de Manaus  

Investigado: GEYSON B. FREITAS REPARAÇÕES NAVAIS - ME,
Avenida Ramos Ferreira, 650, Igarapé do Bariri, Presidente Vargas -
CEP 69010-120, Manaus-AM.  

EXTRATO Nº 0010/2026/53PRODEMAP

Objeto: Apurar suposto funcionamento de atividade de indústria de
material de transporte (estaleiro) sem a devida licença ambiental,
conduta atribuída à empresa GEYSON B. FREITAS REPARAÇÕES
NAVAIS - ME.

CARLOS SÉRGIO EDWARDS DE FREITAS
Promotor de Justiça - 53ª PRODEMAPH

Inquérito Civil nº 06.2026.00000490-6

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da 53ª Promotoria Especializada na
Proteção e Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico, nos
termos do art. 39, § 6º, da Resolução Nº 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO os termos do art. 10, §§ 1º e 2º, da Resolução N.º
23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, e art. 39, § 4º, da Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM, no
interesse do Inquérito Civil nº 06.2026.00000490-6, instaurado para
apurar suposto descarte irregular de resíduos sólidos na Rua
Itacoatiara, Bairro Cachoeirinha, pois uma oficina mecânica estaria
armazenando sucatas e outros materiais decorrentes de atividade em
via pública;

I – DETERMINA a cientificação de quem possa interessar, para
manifestação acerca da decisão de arquivamento do presente Inquérito
Civil, em razão do falecimento do proprietário da oficina e do efetivo
encerramento das atividades e a total desocupação da via pública,
cessando por completo o dano ambiental e urbanístico outrora
noticiado, ressaltando que, nos termos do art. 39, § 6º, da Resolução nº
006/2015-CSMP, até a sessão do Conselho Superior do Ministério
Público, para que seja homologada ou rejeitada a promoção de
arquivamento, poderão as pessoas legitimadas apresentar razões
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos do Inquérito
Civil.

Manaus/AM, 12 de agosto de 2026.
  
CARLOS SÉRGIO EDWARDS DE FREITAS
Promotor de Justiça - 53ª PRODEMAPH

AVISO Nº 0019/2026/53PRODEMAP

AVISO DE ARQUIVAMENTO

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 39, §4º, da Resolução nº
006/2015-CSMP, NOTIFICA os interessados a tomarem ciência do teor
da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE Inquérito Civi l  nº
0023/2026/46PJ, que determinou o arquivamento do Procedimento
tombado sob o n° 06.2022.00000032-7, tendo em vista a inexistência
de fundamento para a propositura de ação civil pública.
Por oportuno, frise-se que o interessado poderá oferecer Recurso junto
ao Conselho Superior do Ministério Público até a data da Sessão que
julgará o arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 39, §6º,
da Resolução nº 006/2015-CSMP.

ALESSANDRO SAMARTIN DE GOUVEIA
Promotor de Justiça
46ª PRODEPPP

AVISO Nº 0025/2026/46PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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PORTARIA nº. 0025/2026/79PJ  79ª PRODEPPP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 79ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa do Patrimônio Público – 79ª PRODEPPP, pelo Promotor de
Justiça infra-assinado, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais, especialmente aquelas previstas no art. 129, incisos II e III, da
Constituição Federal, no art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993 e nas
demais disposições aplicáveis à tutela do patrimônio público;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, competindo-lhe, ainda, zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO os incisos II e IV do art. 45 da Resolução nº
006/2015 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do
Amazonas, que preveem a instauração de Procedimento Administrativo
destinado a “acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições” e a “embasar outras atividades não sujeitas a
inquérito civil”;
CONSIDERANDO que a Portaria CNMP nº 01, de 28 de janeiro de
2021, define programa como o conjunto de atividades correlacionadas,
normalmente rotineiras, destinadas à obtenção de benefícios e
controles que não estariam disponíveis se fossem gerenciados
isoladamente;
CONSIDERANDO que o art. 1º, inciso I, alínea “b”, da Resolução nº
037/2019-CPJ atribui às Promotorias de Justiça Especializadas na
Proteção e Defesa do Patrimônio Público a responsabilidade de
acompanhar e fiscalizar os atos administrativos, licitações, contratos e
convênios da Administração Pública direta e indireta;
CONSIDERANDO que a 79ª Promotoria de Justiça Especializada na
Proteção e Defesa do Patrimônio Público desenvolve programa de
fiscalização e acompanhamento ativo da aplicação de recursos
públicos, inclusive mediante consulta a portais de transparência, diários
oficiais e demais bases públicas de informação, com o propósito de
exercer atuação preventiva e de controle na tutela do patrimônio
público;
CONSIDERANDO que, no âmbito desse acompanhamento, mostra-se
pertinente o monitoramento das parcerias celebradas pela Secretaria de
Estado de Assistência Social do Amazonas – SEAS com Organizações
da Sociedade Civil – OSCs, especialmente daquelas custeadas, total ou
parcialmente, com recursos públicos provenientes de emendas
parlamentares;
CONSIDERANDO que os Termos de Fomento constituem instrumentos
de parceria por meio dos quais são transferidos recursos públicos às
Organizações da Sociedade Civil para a consecução de finalidades de
interesse público e recíproco, circunstância que impõe especial atenção
quanto à regularidade de sua formalização, à compatibilidade dos
respectivos planos de trabalho, à execução das atividades pactuadas e
à adequada aplicação dos valores transferidos;
CONSIDERANDO que a origem parlamentar dos recursos não afasta
sua natureza pública nem os subtrai dos deveres de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência,
controle e prestação de contas inerentes à gestão de recursos públicos;
CONSIDERANDO que as parcerias celebradas entre a Administração
Pública e as Organizações da Sociedade Civil submetem-se ao regime
jurídico próprio estabelecido pela legislação aplicável, notadamente
quanto ao planejamento, formalização, execução, monitoramento,
avaliação e prestação de contas, devendo a Administração Pública
adotar mecanismos aptos a assegurar que os recursos transferidos
sejam empregados na finalidade pública que justificou o repasse;
CONSIDERANDO que o acompanhamento ministerial preventivo

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 025/2026/79PJ permite verificar, de forma sistemática, a correspondência entre a
finalidade indicada na emenda parlamentar, o objeto efetivamente
pactuado, o plano de trabalho aprovado, os valores transferidos e as
ações concretamente executadas pela Organização da Sociedade Civil
beneficiária;
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar não apenas a
celebração formal dos instrumentos, mas também as etapas
subsequentes de liberação e aplicação dos recursos, execução do
objeto, monitoramento pela Administração Pública e prestação de
contas, possibilitando uma visão integrada do ciclo de execução das
parcerias financiadas com recursos provenientes de emendas
parlamentares;
CONSIDERANDO que o acompanhamento sistemático dessas
transferências contribui para a prevenção de irregularidades, para o
fortalecimento dos mecanismos de controle administrativo e social e
para a identificação tempestiva de situações que eventualmente
demandem providências específicas por parte do Ministério Público ou
de outros órgãos de controle;
CONSIDERANDO, por fim, que o presente Procedimento Administrativo
possui natureza preventiva, fiscalizatória e de acompanhamento
continuado, não decorrendo sua instauração, por si só, da imputação de
irregularidade a determinada Organização da Sociedade Civil, agente
público ou parlamentar, sem prejuízo da adoção das providências
cabíveis caso sejam identificados, durante o acompanhamento, fatos
concretos que demandem apuração própria;

RESOLVE:
I - INSTAURAR Procedimento Administrativo (PA), sob o n°
09.2026.00001051-9, com a finalidade de acompanhar a celebração e a
execução dos Termos de Fomento firmados entre a Secretaria de
Estado de Assistência Social do Amazonas – SEAS e Organizações da
Sociedade Civil – OSCs, custeados, total ou parcialmente, com
recursos oriundos de emendas parlamentares, com vistas à verificação
da regularidade da formalização das parcerias, da execução dos
respectivos objetos e da adequada aplicação dos recursos públicos
transferidos;
II - Oficie-se à Secretaria de Estado de Assistência Social do Amazonas
– SEAS, requisitando, no prazo assinalado no expediente:
a) a relação de todos os Termos de Fomento celebrados no exercício
de 2026 entre a SEAS e Organizações da Sociedade Civil – OSCs,
custeados, total ou parcialmente, com recursos oriundos de emendas
parlamentares, devendo constar, para cada instrumento, ao menos a
identificação da Organização da Sociedade Civil beneficiária, o número
do Termo de Fomento, o número do respectivo processo administrativo,
o objeto da parceria, o valor pactuado e a identificação da emenda
parlamentar que deu origem aos recursos;
b) cópia integral dos processos administrativos referentes à celebração
e execução dos Termos de Fomento relacionados no item anterior,
compreendendo os documentos que instruíram a formação e a
formalização de cada parceria, preferencialmente em formato digital e
com a respectiva organização e identificação processual;
III - Após o recebimento das informações e dos processos
administrativos requisitados, voltem os autos conclusos para análise, a
fim de que sejam examinadas as parcerias celebradas no período,
especialmente quanto à regularidade de sua formalização e à
correspondência entre os recursos provenientes das emendas
parlamentares, os objetos pactuados e os respectivos planos de
trabalho, bem como para definição das diligências subsequentes
destinadas ao acompanhamento da execução dos Termos de Fomento;
IV -  Caso, no curso do acompanhamento, sejam identificados
elementos concretos indicativos de irregularidade que extrapolem a
finalidade deste Procedimento Administrativo e reclamem atividade
investigativa própria, certifique-se e façam-se os autos conclusos para
avaliação quanto à adoção da medida procedimental cabível, sem
prejuízo da continuidade do acompanhamento geral ora instituído;

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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PROCURADORES DE JUSTIÇA
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V - Proceda-se à publicação desta Portaria no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE, observadas
as cautelas pertinentes quanto à divulgação de dados eventualmente
sujeitos a restrição de acesso.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 12 de agosto de 2026.

ANTÔNIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça
Atribuições Ampliadas junto à  79ª PJ
Portaria nº 0248/2026/PGJ

Inquérito Civil nº 06.2026.00000713-6

PORTARIA nº 0025/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a reclamação apresentada ao Ministério Público do
Estado do Amazonas pelo Sr. Nino Samuel Pereira Maduro, relatando
possíveis irregularidades na pavimentação asfáltica da Rua Rainha
Guilhermina, no bairro Parque 10 de Novembro, nesta cidade, após a
execução de obras de implantação dos sistemas de esgotamento
sanitário e drenagem pluvial vinculados ao empreendimento “Vista do
Parque”, de responsabilidade da MRV Engenharia;

CONSIDERANDO que a empresa Águas de Manaus informou, por meio
do expediente R3.CAR.JUR.MAN.2026/000580, que os transtornos
decorreriam de falhas nas obras de drenagem pluvial vinculadas ao
empreendimento “Vista do Parque”, alegando não ser responsável
pelas irregularidades narradas, embora tenha realizado reparos
emergenciais na rede de abastecimento de água;

CONSIDERANDO que a empresa MRV Engenharia, por meio de
manifestação e documentos técnicos anexos, sustentou a regularidade
do empreendimento, atribuindo as intercorrências às características
geotécnicas locais, ao elevado nível do lençol freático e às condições
climáticas da região;

CONSIDERANDO que a SEMINF permaneceu inerte, não obstante os
reiterados expedientes ministeriais encaminhados por esta Promotoria
de Justiça para que fossem prestadas informações acerca dos fatos
narrados;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu art.
182, que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder
público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, que a política urbana tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedade urbana mediante a garantia do direito a
cidades sustentáveis, entendido como os direitos, dentre outros, ao
saneamento ambiental e à
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infraestrutura urbana;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus,
reproduzindo a disposição constitucional, estabelece, em seu art. 217,
que a política urbana tem por objetivo a ordenação do pleno
desenvolvimento das funções satisfatórias de qualidade de vida e bem
estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 005, de 16 de janeiro de
2014, em seu art. 3º, estabelece que compete aos Poderes Municipais,
por meio de seus agentes políticos e administrativos, nos limites de
suas atribuições, zelar pela observância das normas dispostas no
Código de Posturas do Município de Manaus, através do exercício
regular do poder de polícia administrativa e dos seus respectivos
instrumentos, dentre os quais vistorias e programas permanentes de
verificações de campo;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 2.684, de 27 de dezembro de 2013,
estabelece em seu art. 2º, parágrafo único, I, "a" e "b", que é
competência da SEMINF executar de forma direta, com recursos
próprios ou em cooperação com a União, o Estado, iniciativa privada ou
órgãos internacionais, obras de construção, ampliação, melhorias e
conservação de obras viárias do Município, de manutenção, drenagem
pluvial e saneamento básico das redes de esgotos pluviais, galerias,
bueiros e pontes;

CONSIDERANDO a necessidade de proceder-se à coleta de outras
informações para orientar a tomada de providências legais necessárias
à defesa da ordem urbanística;

RESOLVE:

I. Instaurar Inquérito Civil para apurar as condições da pavimentação
asfáltica da Rua Rainha Guilhermina, no bairro Parque 10 de
Novembro, nesta cidade, em razão dos relatos de afundamentos,
erosões, deformações e instabilidade do pavimento, e possível
relação desses problemas com as obras de implantação do
empreendimento "Vista do Parque";

II. Nomear a Sra. Tamara Valentina Maia de Souza, agente de apoio do
Ministério Público, para atuar como secretária;

III. Determinar, como diligência inicial, a expedição de Requisição à
Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEMINF, para que, no prazo de
20 (vinte) dias, apresente manifestação acerca dos fatos narrados e
informe:

a) se realizou fiscalização ou vistoria na Rua Rainha Guilhermina
durante ou após a execução das obras de implantação dos sistemas de
esgotamento sani tár io e drenagem pluvia l  v inculados ao
empreendimento “Vista do Parque”, encaminhando os respectivos
registros comprobatórios de sua atuação;
b) o estado atual da pavimentação da Rua Rainha Guilhermina,
indicando se foram verificadas irregularidades, especialmente
afundamentos, erosões, deformações ou instabilidade, e, caso
existentes, suas causas prováveis e eventual relação com as obras
executadas no âmbito do empreendimento “Vista do Parque";
c) as providências adotadas ou programadas para a recuperação da via
e a eliminação de eventual risco à segurança de veículos, pedestres e
moradores.

Registre-se, Autue-se e Publique-se.

Manaus, 12 de agosto de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça
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PORTARIA nº. 0026/2026/79PJ  79ª PRODEPPP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da 79ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa do Patrimônio Público – 79ª PRODEPPP, pelo Promotor de
Justiça infra-assinado, no exercício de suas atribuições constitucionais
e legais, especialmente aquelas previstas no art. 129, incisos II e III, da
Constituição Federal, no art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993 e nas
demais disposições aplicáveis à tutela do patrimônio público;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, competindo-lhe, ainda, zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO os incisos II e IV do art. 45 da Resolução nº
006/2015 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do
Amazonas, que preveem a instauração de Procedimento Administrativo
destinado a “acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições” e a “embasar outras atividades não sujeitas a
inquérito civil”;
CONSIDERANDO que a Portaria CNMP nº 01, de 28 de janeiro de
2021, define programa como o conjunto de atividades correlacionadas,
normalmente rotineiras, destinadas à obtenção de benefícios e
controles que não estariam disponíveis se fossem gerenciados
isoladamente;
CONSIDERANDO que o art. 1º, inciso I, alínea “b”, da Resolução nº
037/2019-CPJ atribui às Promotorias de Justiça Especializadas na
Proteção e Defesa do Patrimônio Público a responsabilidade de
acompanhar e fiscalizar os atos administrativos, licitações, contratos e
convênios da Administração Pública direta e indireta;
CONSIDERANDO que a 79ª Promotoria de Justiça Especializada na
Proteção e Defesa do Patrimônio Público desenvolve programa de
fiscalização e acompanhamento ativo da aplicação de recursos
públicos, inclusive mediante consulta a portais de transparência, diários
oficiais e demais bases públicas de informação, com o propósito de
exercer atuação preventiva e de controle na tutela do patrimônio
público;
CONSIDERANDO que, no âmbito desse acompanhamento, mostra-se
pertinente o monitoramento das parcerias celebradas pela Secretaria de
Estado de Produção Rural – SEPROR com Organizações da Sociedade
Civil – OSCs, especialmente daquelas custeadas, total ou parcialmente,
com recursos públicos provenientes de emendas parlamentares;
CONSIDERANDO que os Termos de Fomento constituem instrumentos
de parceria por meio dos quais são transferidos recursos públicos às
Organizações da Sociedade Civil para a consecução de finalidades de
interesse público e recíproco, circunstância que impõe especial atenção
quanto à regularidade de sua formalização, à compatibilidade dos
respectivos planos de trabalho, à execução das atividades pactuadas e
à adequada aplicação dos valores transferidos;
CONSIDERANDO que a origem parlamentar dos recursos não afasta
sua natureza pública nem os subtrai dos deveres de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência,
controle e prestação de contas inerentes à gestão de recursos públicos;
CONSIDERANDO que as parcerias celebradas entre a Administração
Pública e as Organizações da Sociedade Civil submetem-se ao regime
jurídico próprio estabelecido pela legislação aplicável, notadamente
quanto ao planejamento, formalização, execução, monitoramento,
avaliação e prestação de contas, devendo a Administração Pública
adotar mecanismos aptos a assegurar que os recursos transferidos
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sejam empregados na finalidade pública que justificou o repasse;
CONSIDERANDO que, no âmbito das políticas públicas relacionadas à
produção rural, os recursos transferidos por meio de Termos de
Fomento podem destinar-se à implementação de projetos e ações
voltados ao desenvolvimento das atividades produtivas, ao
fortalecimento de produtores e organizações do setor e à execução de
outras iniciativas inseridas nas competências institucionais da
SEPROR, tornando relevante o acompanhamento da correspondência
entre a finalidade pública do repasse e sua efetiva execução;
CONSIDERANDO que o acompanhamento ministerial preventivo
permite verificar, de forma sistemática, a correspondência entre a
finalidade indicada na emenda parlamentar, o objeto efetivamente
pactuado, o plano de trabalho aprovado, os valores transferidos e as
ações concretamente executadas pela Organização da Sociedade Civil
beneficiária;
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar não apenas a
celebração formal dos instrumentos, mas também as etapas
subsequentes de liberação e aplicação dos recursos, execução do
objeto, monitoramento pela Administração Pública e prestação de
contas, possibilitando uma visão integrada do ciclo de execução das
parcerias financiadas com recursos provenientes de emendas
parlamentares;
CONSIDERANDO que o acompanhamento sistemático dessas
transferências contribui para a prevenção de irregularidades, para o
fortalecimento dos mecanismos de controle administrativo e social e
para a identificação tempestiva de situações que eventualmente
demandem providências específicas por parte do Ministério Público ou
de outros órgãos de controle;
CONSIDERANDO, por fim, que o presente Procedimento Administrativo
possui natureza preventiva, fiscalizatória e de acompanhamento
continuado, não decorrendo sua instauração, por si só, da imputação de
irregularidade a determinada Organização da Sociedade Civil, agente
público ou parlamentar, sem prejuízo da adoção das providências
cabíveis caso sejam identificados, durante o acompanhamento, fatos
concretos que demandem apuração própria;

RESOLVE:
INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – PA, sob o nº
09.2026.00001052-0, com a finalidade de acompanhar a celebração e a
execução dos Termos de Fomento firmados entre a Secretaria de
Estado de Produção Rural – SEPROR e Organizações da Sociedade
Civil – OSCs, custeados, total ou parcialmente, com recursos oriundos
de emendas parlamentares, com vistas à verificação da regularidade da
formalização das parcerias, da execução dos respectivos objetos e da
adequada aplicação dos recursos públicos transferidos;
II - Oficie-se à Secretaria de Estado de Produção Rural – SEPROR,
requisitando, no prazo assinalado no expediente:
a) a relação de todos os Termos de Fomento celebrados no exercício
de 2026 entre a SEPROR e Organizações da Sociedade Civil – OSCs,
custeados, total ou parcialmente, com recursos oriundos de emendas
parlamentares, devendo constar, para cada instrumento, ao menos: a
identificação da Organização da Sociedade Civil beneficiária e
respectivo CNPJ; o número do Termo de Fomento; o número do
respectivo processo administrativo; o objeto da parceria; o valor global
pactuado; o valor efetivamente transferido, caso já tenha ocorrido o
repasse;a identificação da emenda parlamentar que deu origem aos
recursos; a identificação do respectivo parlamentar autor da emenda,
quando cabível;a data de celebração e o período de vigência do
instrumento;
b) cópia integral dos processos administrativos referentes à celebração
dos Termos de Fomento relacionados no item anterior, compreendendo
a documentação que instruiu a formação e formalização de cada
parceria, inclusive os respectivos planos de trabalho, manifestações
técnicas e jurídicas e instrumentos celebrados, preferencialmente em
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formato digital e preservada a organização original dos autos;
III - Após o recebimento das informações e dos processos
administrativos requisitados, voltem os autos conclusos para análise,
ocasião em que serão examinadas as parcerias celebradas no período,
especialmente quanto à regularidade de sua formalização, à
identificação e destinação dos recursos provenientes das emendas
parlamentares e à correspondência entre a finalidade do repasse, o
objeto pactuado e os respectivos planos de trabalho;
IV - A partir da análise inicial dos processos administrativos, sejam
selecionados os instrumentos que demandem acompanhamento
individualizado de sua execução, com posterior definição das diligências
necessárias à verificação da execução física e financeira dos objetos,
da aplicação dos recursos públicos transferidos, das atividades de
monitoramento e fiscalização realizadas pela SEPROR e das
respectivas prestações de contas;
V - Caso, no curso do acompanhamento, sejam identificados elementos
concretos indicativos de irregularidade que extrapolem a finalidade
deste Procedimento Administrativo e reclamem atividade investigativa
própria, certifique-se e façam-se os autos conclusos para avaliação
quanto à adoção da medida procedimental cabível, sem prejuízo da
continuidade do acompanhamento geral ora instituído;
VI - Proceda-se à publicação desta Portaria no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE, observadas
as cautelas pertinentes quanto à divulgação de dados eventualmente
sujeitos a restrição de acesso.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Manaus, 12 de agosto de 2026.

ANTÔNIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça
Atribuições Ampliadas junto à 79ª PJ
Portaria nº 0248/2026/PGJ

Notificação nº 0150/2026/70PJ

Manaus, 11 de agosto de 2026

Notícia de Fato nº 01.2026.00006567-0

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO PROMOTORIA: 70ª
Promotoria de Justiça de Manaus
PROCESSO: 01.2026.6567-0
CLASSE PROCESSUAL: NOTÍCIA DE FATO
REQUERENTE: Anaisa Lapa dos Santos
REQUERIDO: AADESAM
OBJETO: Manifestação apresentada à Ouvidoria-Geral do Ministério
Público do Estado do Amazonas, na qual a denunciante relata que era
empregada da Agência Amazonense de Desenvolvimento Econômico,
Social e Ambiental – AADESAM, exercendo o cargo de monitora.
Conforme anexo pág. 3, foi deferida o Aviso Prévio Indenizado no dia
15 de Abril de 2026. Todavia, a AADESAM não realizou, até o presente
momento, o pagamento dos valores devidos à manifestante.
FINALIDADE:
O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinada, nos termos do art. 23– A, inciso III, e art. 18, §
3° da Resolução nº 006/2015 –CSMP, vem dar ciência, a quem
interessar, acerca do arquivamento desta Notícia de fato. Por oportuno,
informa que, caso haja discordância em relação à decisão de
arquivamento, poderão os legitimados recorrer ao Conselho Superior do
Ministério Público, apresentando razões escritas que deverão ser
protocoladas na secretaria desta especializada, no prazo de 10
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dias, a contar da publicação do presente, nos termos do artigo 20,§1,
da Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de fevereiro de 2015.

 Edgard Maia de Albuquerque Rocha
Promotor de Justiça
70 ª PRODEPPPP

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Manaquiri.
PROCESSO Nº: 040.2026.000814 (extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Prefeitura Municipal
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000137024
OBJETO: MANAQUIRI/AM. Pessoa idosa. Idoso / violência patrimonial.
PRAZO: Informo que do indeferimento da NF (Notícia de Fato) caberá
recurso administrativo ao CSMP (Conselho Superior do Ministério
Público), nos termos da Resolução CSMP 006/2015, art. 20, no prazo
de 10 dias.
DATA: 12/08/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000137024

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho.
PROCESSO Nº: 001.2024.000031 (extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Notícia de Fato
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000137153
OBJETO: apurar possíveis irregularidades na prestação dos serviços de
saúde em Unidades Básicas de Saúde do Município do Careiro/AM,
notadamente nas UBS Teodoro Luiz de Moura, Raimundo Cavalcante,
Joana Pinheiro de Souza e Deuzivânia Marinho, relacionadas à
realização de exames de Papanicolau e ao descarte de resíduos
hospitalares.
PRAZO: Não se aplica.
DATA: 12/08/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000137153

DESPACHO ARQUIVAMENTO NF – INFORMAÇÕES INSUFICIENTES
(Art. 23-A, inciso III)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça signatário, promove pelo ARQUIVAMENTO da
presente Notícia de Fato, pelos fundamentos a seguir enunciados.

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação
encaminhada à Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, registrada em 10 de agosto de 2026, na qual se atribuem ao
Município de Manaquiri supostas irregularidades na nomeação e
remuneração de servidores comissionados, alegando-se, de forma
genérica, pagamento em valor superior ao legalmente devido,
"rachadinha" e utilização da máquina pública para obtenção de apoio
político-eleitoral.

Como exemplo, a denunciante menciona a servidora Adrianne Medeiros
do Nascimento Aleixo, afirmando que esta atuaria na estrutura
municipal sem experiência profissional ou pós-
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graduação específica nas áreas de contratos, direito tributário,
previdenciário ou correlatas, além de fazer referência genérica a outros
agentes que receberiam remunerações consideradas "vultosas" sem a
qualificação que a noticiante entende necessária.

Todavia, compulsando os autos, verifico que a narrativa não
individualiza qualquer situação concreta de irregularidade. Não são
indicados quais servidores estariam recebendo remuneração em
duplicidade ou acima do valor previsto em lei, qual seria o cargo
ocupado, qual o vencimento legalmente fixado, qual vantagem teria sido
paga indevidamente, nem se aponta norma específica cuja violação
pudesse ser objetivamente confrontada com os valores constantes das
folhas de pagamento.

Os documentos apresentados tampouco suprem essa deficiência. A Lei
Municipal nº 664/2023 juntada à representação dispõe sobre as
diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2024 e contém
regras gerais de política de pessoal, mas não demonstra, por si só, qual
seria a remuneração legal dos cargos questionados no exercício de
2026. Já as folhas de pagamento de maio e junho de 2026 apenas
registram os proventos pagos, sem qualquer elemento que permita
concluir que tenham
sido pagos em dobro, sem previsão legal ou mediante desvio de
finalidade.

De igual modo, a mera alegação de que a servidora Adrianne não
possuiria robusta experiência ou especialização acadêmica em áreas
jurídicas específicas não evidencia, isoladamente, ilegalidade. A própria
documentação a insere em unidade de servidores comissionados, e a
notícia não identifica o cargo de confiança concretamente ocupado,
suas atribuições, tampouco dispositivo da legislação municipal que
estabeleça, para a investidura, experiência mínima ou pós-graduação
específica. Assim, não cabe
presumir irregularidade apenas a partir de juízo subjetivo acerca da
qualificação técnica da servidora, inexistindo indicação de requisito legal
objetivo descumprido.

Também as acusações de "rachadinha" e utilização da máquina pública
para fins eleitorais são formuladas em termos abstratos. Não há
indicação de servidor que tenha devolvido parcela de remuneração,
beneficiário, valores, datas, transferências, mensagens ou
testemunhas; tampouco se descreve ato concreto de campanha com
emprego de servidor, veículo, equipamento, publicidade ou recurso
municipal. A abertura de investigação sem objeto minimamente
delimitado redundaria em diligência
meramente exploratória.

Ressalte-se, ainda, que a manifestação foi apresentada de forma
anônima, constando no expediente apenas como interessado sigiloso,
sem identificação e meios de contato disponibilizados a esta Promotoria
de Justiça. Por essa razão, mostra-se
materialmente inviável intimar a noticiante para complementar a
representação, especificar os fatos ou apresentar os elementos de
prova mínimos que poderiam justificar a abertura de apuração.

De acordo com o art. 23-A da Resolução n. 006/2015/CSMPAM, a
Notícia de Fato de natureza civil será arquivada, dentre outras
hipóteses, quando desprovida de elementos mínimos para o início de
apuração:

Art. 23-A. A Notícia de Fato será arquivada quando: (Redação dada
pela Resolução n.º 065/2019-CSMP):

III – for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos
para o início de uma apuração, e o noticiante não atender à intimação
para complementá-la; (Redação dada pela

Resolução n.º 065/2019-CSMP)

No caso concreto, falta a própria individualização das condutas
reputadas ilícitas. E, justamente porque a denúncia foi apresentada de
forma anônima, não há possibilidade prática de promover a intimação
prevista no inciso III para suprimento das lacunas. A ausência de
pessoa identificável a ser notificada torna objetivamente impossível a
complementação.

Dessa forma, ante a ausência de indícios mínimos e concretos de
irregularidade, a generalidade das acusações e a impossibilidade de
identificação e localização da noticiante para complementação das
informações, DETERMINO o arquivamento dos presentes autos, nos
termos do art. 23-A, inciso III, da Resolução nº 006/2015/CSMPAM.

Determino à Agente de Apoio que:

a) Remeta cópia para fins de publicação do extrato no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), conforme estipula o art. 18
da Res. CSMP n. 006/2015, uma vez que não é possível identificar a
denunciante para ciência pessoal;

b) Após a devida publicação no DOMPE e não havendo recurso,
proceda ao imediato arquivamento dos autos, com as anotações de
praxe.

Informa-se, ainda, que a remessa de decisões de indeferimento ou
arquivamento de notícias de fato prescinde de encaminhamento ao
Conselho Superior do Ministério Público - CSMP, conforme art. 19 da
Resolução n. 006/2015.

Manaquiri, 11 de agosto de 2026.

CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Promotor de Justiça de Entrância Inicial

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo nº 243.2025.000086 — art. 45, II, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça titular da 1.ª Promotoria de Justiça
da Comarca de Coari, no exercício das atribuições conferidas pelo art.
129, incisos II e VII, da Constituição Federal de 1988, pelo art. 26 da Lei
n.º 8.625/1993 e pela Resolução n.º 006/2015-CSMP;

CONSIDERANDO os elementos reunidos na Notícia de Fato n.º
243.2025.000086, que noticiam agressões físicas contra pessoa
custodiada, ausência de atendimento médico a custodiado com lesões
aparentes e constrangimento de testemunha, nas dependências da
Delegacia Interativa de Polícia de Coari/AM;

CONSIDERANDO que a apuração criminal individual foi encaminhada à
polícia judiciária militar mediante requisição de instauração de Inquérito
Policial Militar (art. 8.º do CPPM — Decreto-Lei n.º 1.002/1969, c/c o art.
52, V, da Resolução n.º 006/2015-CSMP), veiculada no Ofício n.º
2026/0000014380.01PROM_CIZ;

CONSIDERANDO que a dimensão coletivo-estrutural identificada —
rotinas e protocolos de custódia e de garantia de atendimento médico a
pessoas presas ou apreendidas — reclama fiscalização continuada, a
título de controle externo da atividade policial (art. 129, VII, da CF/1988;
art. 26, IV, da Lei n.º 8.625/1993; Resolução CNMP n.º 20/2007), para a
qual o instrumento adequado é o Procedimento Administrativo (art.
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45, II, da Resolução n.º 006/2015-CSMP);

RESOLVE:

Art. 1.º INSTAURAR Procedimento Administrativo, com fundamento no
art. 45, II, da Resolução n.º 006/2015-CSMP, decorrente da conversão
parcial da Notícia de Fato n.º 243.2025.000086, tendo por objeto o
acompanhamento e a fiscalização continuada: (i) das rotinas e
protocolos de custódia de pessoas presas ou apreendidas — inclusive
adolescentes — na Delegacia Interativa de Polícia de Coari/AM; (ii) da
garantia de atendimento médico a custodiados com lesões aparentes
naquela unidade; e (iii) dos protocolos de condução e apresentação de
conduzidos pela Polícia Militar à referida Delegacia.

Art. 2.º DETERMINAR, como diligências iniciais:

I — o translado de cópia integral dos autos da Notícia de Fato n.º
243.2025.000086;
II — a reiteração, ao Delegado de Polícia Civil de Coari, da requisição
d e  i n f o r m a ç õ e s  v e i c u l a d a  n o  O f í c i o  n . º
2026/0000014495.01PROM_CIZ, no prazo improrrogável de 15
(quinze) dias;
III — a expedição, ao Comandante do 5.º Batalhão de Polícia Militar de
Coari, de requisição de informações sobre os protocolos de condução e
apresentação de pessoas presas ou apreendidas com lesões aparentes
e de acionamento de atendimento médico ao custodiado, no prazo de
15 (quinze) dias;
IV — a designação de servidor(a) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça
para secretariar o feito.

Art. 3.º O prazo de tramitação do presente Procedimento Administrativo
é de 1 (um) ano, prorrogável fundamentadamente pelo mesmo período
(art. 48 da Resolução n.º 006/2015-CSMP).

Art. 4.º Fica mantido, quanto às peças trasladadas, o regime de sigilo
(nível 1) decretado nos autos de origem (art. 13 da Resolução n.º
006/2015-CSMP), até ulterior reavaliação.

Art. 5.º Publique-se extrato desta Portaria no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público (DOMPE), limitado aos elementos indispensáveis e
com preservação do sigilo; registre-se nos sistemas próprios; cumpra-
se.

Publique-se. Cumpra-se.

Coari/AM, data da assinatura eletrônica.

Yury Dutra da Silva
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais que lhes são conferidas pelos arts. 127 e 129,
inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil; pelos arts.
1.º, 25, inciso IV, alínea “a”, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993 (Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público); pelos arts. 1.º, 3.º, inciso IV,
alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas);
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição da
República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei
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Complementar Estadual n.º 11/1993;
CONSIDERANDO a Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamenta os artigos 6.º, inciso VII, e 7.º,
inciso I, da Lei Complementar n.º 75/1993, bem como os artigos 25,
inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993, disciplinando, no âmbito
do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil;
CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, que disciplina
a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, voltados à tutela
de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no art. 27 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM, que define o inquérito civil como procedimento de natureza
unilateral e facultativa, instaurado com a finalidade de apurar fatos que
possam autorizar a tutela de interesses ou direitos difusos, coletivos ou
individuais homogêneos, servindo como instrumento para o exercício
das funções institucionais do Ministério Público;
CONSIDERANDO que a probidade administrativa é corolário do
princípio da moralidade, insculpido no art. 37, caput, da Constituição da
República, sendo dever inafastável do Estado e de seus agentes a
gestão escorreita, transparente e eficiente dos recursos públicos,
especialmente aqueles destinados à consecução do direito fundamental
à educação (art. 205 da CF);
CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça a Notícia de
Fato nº 040.2026.000277, instaurada a partir do compartilhamento de
informações do Grupo de Atuação Especial de Repressão ao Crime
Organizado (GAECO/AM) e do Centro de Apoio Operacional de
Inteligência (CAO-CRIMO), com a finalidade de apurar suposto mau uso
e direcionamento ilícito de dinheiro público destinado a Associações de
Pais e Mestres e Comunitários (APMCs) vinculadas a escolas estaduais
no Município de Canutama/AM;
CONSIDERANDO as informações contidas no Relatório Técnico n.º
025.2026.ND.CAOCRIMO, que apontam grave e injustificada
disparidade na alocação de recursos do Programa de Autonomia de
Gestão das Unidades Escolares (PAGUE – Lei Estadual n.º
4.184/2015), notadamente o vultoso repasse à APMC da Escola
Estadual Frei Isidoro Irigoyen Unanua (chegando a R$ 626.256,22 no
exercício de 2024, elevando o custo per capita a R$ 601,01) em
detrimento da Escola Estadual Tancredo de Almeida Neves, que não
registrou o recebimento de repasses no mesmo período;
CONSIDERANDO que, em resposta às diligências iniciais, aportou aos
autos vasta e complexa documentação técnica e contábil, consistente
em centenas de notas fiscais, empenhos, ordens bancárias e planilhas
de prestação de contas dos exercícios de 2023 e 2024, cuja análise
foge à estrita capacidade jurídica desta Promotoria, demandando
exame por equipe especializada;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo regulamentar para a
conclusão da Notícia de Fato e a necessidade imperiosa de
aprofundamento das investigações sob o crivo de perícia contábil e
financeira para aferir a conformidade dos gastos, atestar a inexistência
de superfaturamento, empresas de fachada ou saques irregulares, e,
por conseguinte, delimitar as responsabilidades por eventuais atos de
improbidade administrativa e dano ao erário;
RESOLVE:
I – CONVERTER a Notícia de Fato nº 040.2026.000277 em
INQUÉRITO CIVIL, com fundamento no art. 27 da Resolução nº
006/2015–CSMP/AM, com a f inalidade de apurar eventuais
irregularidades na aplicação dos recursos do Programa PAGUE pelas
Associações de Pais, Mestres e Comunitários (APMCs) do Município de
Canutama/AM, especialmente quanto à possível ocorrência de dano ao
erário, enriquecimento ilícito, violação aos princípios da Administração
Pública e eventual concentração desproporcional de recursos em favor
da Escola Estadual Frei Isidoro Irigoyen Unanua, relativamente aos
exercícios financeiros de 2023 e 2024;
II – NOMEAR a servidora Ira Rodrigues da Silva Lima, Servidora
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Cedida, para atuar como secretária dos trabalhos relacionados ao
presente feito, nos termos do inciso IV do art. 31 da Resolução n.º
006/2015-CSMP/AM;
III – DETERMINAR a publicação da presente Portaria no Diário Oficial
do Ministério Público do Estado do Amazonas (DOMPE), nos termos do
inciso V do art. 31 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;
IV – DETERMINAR a remessa de cópia integral dos autos ao Núcleo de
Apoio Técnico do Ministério Público (NAT-MPAM), requisitando, por
meio de Ficha de Trabalho e com a máxima brevidade possível, a
elaboração de Relatório Técnico de Auditoria Contábil e Financeira,
devendo os ilustres Peritos responderem aos seguintes quesitos
norteadores:
(a) Os valores repassados pelo Estado do Amazonas à APMC da
Escola Estadual Frei Isidoro Irigoyen Unanua, nos exercícios de 2023 e
2024, guardam correspondência com as despesas comprovadas
mediante notas fiscais, comprovantes de pagamento e movimentação
bancária? Existem recursos cuja destinação não possa ser devidamente
comprovada?

(b) As despesas realizadas observam as finalidades e categorias de
aplicação previstas na Lei Estadual nº 4.184/2015 e nas normas
regulamentadoras do Programa PAGUE? Há indícios de desvio de
finalidade na utilização dos recursos públicos?

(c) Considerando amostra representativa das despesas de maior
relevância financeira, especialmente aquelas relacionadas à aquisição
de gêneros alimentícios, gás de cozinha e materiais destinados à
infraestrutura escolar, os preços praticados mostram-se compatíveis
com os valores médios de mercado vigentes na região de
Canutama/AM à época dos fatos, ou há indícios de sobrepreço ou
superfaturamento?

(d) Há concentração significativa de pagamentos em favor de
determinada empresa ou grupo econômico? As pessoas jurídicas
contratadas possuíam existência regular, capacidade operacional e
compatibilidade entre sua estrutura empresarial e o volume das
operações realizadas, ou há elementos indicativos da utilização de
empresas fictícias ou de fachada?

(e) Os extratos bancários evidenciam a realização de saques em
espécie ou transferências para pessoas físicas, dirigentes da APMC,
agentes públicos ou terceiros sem vínculo comercial aparente, em
substituição aos pagamentos diretamente efetuados às empresas
fornecedoras constantes das respectivas notas fiscais?

(f) À luz da documentação encaminhada pela SEDUC, existem estudos
técnicos, memórias de cálculo ou critérios objetivos que justifiquem a
expressiva diferença entre os valores repassados à Escola Estadual
Frei Isidoro Irigoyen Unanua e à Escola Estadual Tancredo de Almeida
Neves, especialmente em relação ao critério de distribuição previsto no
art. 4º da Lei Estadual nº 4.184/2015?
V – DETERMINAR, a reiteração da ordem para realização de vistoria in
loco nas dependências da Escola Estadual Frei Isidoro Irigoyen Unanua
e da Escola Estadual Tancredo de Almeida Neves, no prazo de 30
(trinta) dias úteis, cujo Relatório Fotográfico e Descritivo deverá ser
encartado nos autos e encaminhado ao NAT-MPAM como elemento
suplementar de convicção pericial quanto à existência física e controle
de estoque dos itens adquiridos.
Cumpra-se.

De Urucurituba/AM para Canutama/AM, data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)
Maria Cynara Rodrigues Cavalcante
Promotora de Justiça

Portaria n.º 1949/2026/PGJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos, por seu Promotor de
Justiça signatário, torna público o aditamento da portaria de instauração
da Notícia de Fato Nº 040.2026.000179, conforme anexo.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
PAULO ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA
Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000116437.01PROM_BCL

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
(art. 23-A da Resolução n.º 006/2015-CSMP)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições legais,
promove o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, pelos
fundamentos a seguir enunciados.

Trata-se de Notícia de Fato instaurada pelo CAO-PDC — Centro de
Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Especializadas na
Proteção e Defesa do Consumidor, dos Direitos Constitucionais do
Cidadão e do Patrimônio Público —, em 11 de junho de 2025, a partir
do Ofício n.º 392/2025/1º Ofício/PR/AM, oriundo do Ministério Público
Federal, referente à Notícia de Fato n.º 1.13.000.000805/2025-14,
instaurada após representação da Deputada Federal Silvia Waiápi
(Ofício/Gab. n.º 031/2025, de 25
de fevereiro de 2025), na qual se solicitou a atuação do MPF como
custus legis no acompanhamento da cobertura vacinal contra a febre
amarela nos Estados da Região Norte, tendo em vista a realização, no
Estado do Pará, da Conferência das Partes sobre
Mudanças Climáticas das Nações Unidas (COP-30).

No curso daquele expediente, o Ministério da Saúde, por meio da Nota
Técnica n.º 54/2025-CGICI/DPNI/SVSA/MS, informou que a meta
nacional de cobertura vacinal corresponde à imunização de 95%
(noventa e cinco por cento) da população, e que os índices então
verificados se encontravam, de modo geral, abaixo dessa meta. Diante
disso, o Ministério Público Federal determinou o encaminhamento de
cópia integral dos autos ao Ministério Público do Estado do Amazonas,
em razão de sua maior capilaridade no interior do Estado, e o CAO-
PDC determinou o cadastramento de Notícias de Fato individualizadas
para os Municípios do interior com cobertura vacinal inferior à meta
estipulada, dentre os quais o Município de Careiro, que apresentava, à
época, cobertura vacinal de 78,18% (setenta e oito vírgula dezoito por
cento) contra a febre amarela.

Por despacho de 21 de maio de 2026, esta Promotoria de Justiça
determinou a prorrogação do prazo de apreciação da presente Notícia
de Fato pelo período de 90 (noventa) dias, nos termos do art. 22 da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, bem como a expedição de ofício à
Prefeitura Municipal de Careiro, para que, no prazo de 20 (vinte) dias,
se manifestasse sobre a baixa cobertura vacinal noticiada —
p r o v i d ê n c i a  f o r m a l i z a d a  p o r  m e i o  d o  O f í c i o  n . º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 2 5 4 8 5 . 0 1 P R O M _ C A R ,  d e  2 7  d e  j u l h o  d e
2026, dirigido à Prefeita Municipal, Sra. Mara Alves de Lima, com
protocolo de entrega certificado em 28 de julho de 2026.
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Em cumprimento à determinação, a Secretaria Municipal de Saúde de
Careiro (SEMSA), por meio do Ofício n.º 0145/2026/SEMSA/CAREIRO,
de 6 de agosto de 2026, subscrito pela Secretária Municipal de Saúde,
Sra. Nayara Rego de Luna, e pela Coordenadora do Programa
Municipal de Imunização, Sra. Janete Craveira de Souza, protocolado
nestes autos em 7 de agosto de 2026, prestou esclarecimentos
circunstanciados, informando que foram intensificadas as ações de
vacinação contra a
febre amarela no Município, tanto na zona urbana quanto nas áreas
rurais e ribeirinhas, com campanhas de conscientização e mobilização
social, encaminhamento de todos os MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS Promotoria de Justiça da Comarca de
Careiro Castanho usuários das Unidades de Saúde à sala de vacinação
e busca ativa de faltosos por meio dos relatórios do e-SUS, além da
revisão contínua das metodologias de registro e cálculo dos indicadores
vacinais.

Segundo a mesma resposta, instruída com painel de monitoramento do
Ministério da Saúde, a cobertura vacinal contra a febre amarela no
Município de Careiro, no ano de 2026, atingiu o percentual de 96,98%
(noventa e seis vírgula noventa e oito por
cento) na população de 9 (nove) meses a 59 (cinquenta e nove) anos
de idade — faixa etária preconizada pelo Ministério da Saúde —,
superando, portanto, a meta nacional de 95%.

É o relatório. Decido.

Da análise dos autos, verifica-se que a situação de baixa cobertura
vacinal contra a febre amarela apontada no Município de Careiro —
que, à época da instauração desta Notícia de Fato, correspondia a
78,18% — restou superada no curso da instrução
promovida por esta Promotoria de Justiça, à vista da informação
prestada pela própria Secretaria Municipal de Saúde, no sentido de que
o índice atual (96,98%) já se encontra acima da meta nacional de 95%
fixada pelo Ministério da Saúde.

Cabe registrar que a informação prestada pelo órgão diretamente
responsável pela política municipal de imunização — subscrita pela
própria Secretária Municipal de Saúde e pela Coordenadora do
Programa Municipal de Imunização, e instruída com painel
de dados do Ministério da Saúde — revela-se o elemento de maior
relevância para a aferição da atual situação da cobertura vacinal no
Município, notadamente em matéria de vigilância sanitária e
epidemiológica, em que a atuação ministerial deve pautar-se pela busca
da efetiva tutela do direito à saúde da coletividade, e não pela
manutenção de procedimento já esvaziado de utilidade prática.

Nos termos do art. 23-A da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM:

Art. 23-A. A Notícia de Fato será arquivada quando: (Redação dada
pela Resolução n.º 065/2019-CSMP) I – o fato narrado já tiver sido
objeto de investigação ou de ação judicial ou já se encontrar
solucionado; (Redação dada pela Resolução n.º 065/2019-CSMP)

No caso, incide a hipótese do inciso I, parte final, do referido dispositivo,
porquanto a situação noticiada já se encontra solucionada no plano
fático, à vista dos esclarecimentos prestados pela Secretaria Municipal
de Saúde de Careiro, corroborados
por dados do painel de monitoramento do Ministério da Saúde, não
remanescendo diligência extrajudicial a ser realizada no âmbito desta
Notícia de Fato.

Ressalte-se que a atuação do Ministério Público deve observar critérios
de razoabilidade, economia processual e interesse público concreto,
não se justificando a continuidade de

apuração baseada em situação que já se encontra regularizada, sem
qualquer perspectiva de lesão presente ou iminente ao direito à saúde
da coletividade.

ANTE O EXPOSTO, considerando a inexistência de fundamento para a
continuidade da apuração ou para eventual propositura de ação civil
pública, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
promove o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, com
fundamento no art. 23-A, inciso I, da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM, sem prejuízo de eventual reabertura, caso
sobrevenham novos elementos que indiquem redução da cobertura
vacinal ou outra irregularidade correlata no Município de Careiro.

Determino, ainda, ao Agente de Apoio que:

1. Providencie a publicação da presente decisão no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), nos termos do art. 18, § 3º,
da Resolução CSMP n.º 006/2015;

2. Cientifique o CAO-PDC — Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção e Defesa do
Consumidor, dos Direitos Constitucionais do Cidadão e do Patrimônio
Público acerca do arquivamento do presente feito, na forma do art. 19
da Resolução CSMP n.º 006/2015;

3. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem interposição de recurso
administrativo, nos termos do art. 20 da Resolução CSMP n.º 006/2015,
arquive-se definitivamente na unidade.

Careiro Castanho/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinatura eletrônica)
CAIO LÚCIO FENELON ASSIS BARROS
Promotor Titular da Promotoria de Justiça de Manaquiri
Respondendo pela Promotoria de Justiça de Careiro Castanho

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos, por seu Promotor de
Justiça signatário, torna público o aditamento da portaria de instauração
do Procedimento Administrativo Nº  180.2026.000090, conforme anexo.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
PAULO ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA
Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000116560.01PROM_BCL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais que lhe são conferidas pelos artigos 127, caput,
e 129, incisos II, III e VI, da Constituição da República Federativa do
Brasil; pelo artigo 1.º, artigo 26, inciso I, e artigo 25, inciso IV, alínea "a",
da Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e
pelos artigos 1.º, 3.º, inciso IV, alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar
Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas);
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição da
República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei
Complementar Estadual n.º 11/1993;
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CONSIDERANDO a Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamenta os artigos 6.º, inciso VII, e 7.º,
inciso I, da Lei Complementar n.º 75/1993, bem como os artigos 25,
inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993, disciplinando, no âmbito
do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil e do
procedimento preparatório;
CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, que disciplina
a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, voltados à tutela
de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça Notícia de
Fato instaurada a partir de manifestação registrada perante a Ouvidoria-
Geral do Ministério Público (Manifestação nº 11.2026.00003606-3), com
a finalidade de apurar supostas irregularidades na oferta do ensino nas
unidades escolares da rede municipal localizadas no Projeto de
Assentamento São Francisco, em Canutama/AM;
CONSIDERANDO que a denúncia aponta a ocorrência de interrupções
reiteradas das atividades escolares, início tardio das aulas e concessão
de dias livres e recessos informais ao longo do ano letivo de 2025, sem
a devida transparência e comprovação de reposição integral;
CONSIDERANDO que, no decorrer das diligências preliminares, a
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Canutama/AM (SEMEC)
apresentou resposta genérica (Ofício nº 077/2026), limitando-se a
encaminhar o calendário letivo teórico e o decreto de feriados, omitindo-
se del iberadamente na entrega dos documentos primários
comprobatórios exigidos por esta Promotoria de Justiça, notadamente
os diários de classe e os registros de frequência;
CONSIDERANDO que a prestação do serviço educacional sem a
observância do mínimo legal de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho
escolar e da carga horária anual de 800 (oitocentas) horas viola
frontalmente o art. 24, inciso I, da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), bem como os arts. 205 e 208
da Constituição Federal, configurando grave prejuízo ao direito
fundamental à educação básica de crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo regulamentar de tramitação
da Notícia de Fato e a persistência da necessidade de aprofundamento
das investigações mediante diligências complementares, visando ao
exaurimento da instrução para a posterior adoção das medidas
extrajudiciais ou judiciais cabíveis;
RESOLVE:
I – CONVERTER a Notícia de Fato nº 040.2026.000662 em
Procedimento Preparatório, com fundamento no art. 26 da Resolução
n.º 006/2015-CSMP/AM, com a finalidade de: "Apurar supostas
irregularidades na prestação do serviço público de educação nas
escolas municipais localizadas no Projeto de Assentamento São
Franc isco,  em Canutama/AM,  cons is tentes  no re i te rado
descumprimento do calendário escolar, concessão de recessos
informais e ausência de reposição da carga horária mínima exigida por
lei durante o ano letivo de 2025, bem como apurar eventual
responsabilidade administrativa da gestão escolar e municipal perante a
supressão do direito fundamental à educação."
II – DESIGNAR a servidora Ira Rodrigues da Silva Lima para atuar
como secretária dos trabalhos relacionados ao presente feito, nos
termos do inciso IV do art. 31 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;
III – DETERMINAR a publicação da presente Portaria de Instauração no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
(DOMPE), em conformidade com o disposto no inciso V do art. 31 da
Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;
IV – DETERMINAR a expedição de ofício à Secretaria Municipal de
Educação e Cultura de Canutama/AM (SEMEC), requisitando que, no
prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, encaminhe cópia integral dos
Diários de Classe e das Folhas de Frequência de alunos e professores
das 03 (três) unidades de ensino do Projeto de Assentamento São
Francisco, referentes a todo o

ano letivo de 2025, necessários à comprovação do cumprimento da
carga horária legal;
V – DETERMINAR a expedição de notificação à Sra. Isabel Cristina
Correa, gestora responsável pelas unidades de ensino do Projeto de
Assentamento São Francisco, requisitando seu comparecimento a esta
Promotoria de Justiça (ou em formato virtual), em data e horário a
serem pautados pela Assessoria, a fim de prestar declarações sobre a
dinâmica de funcionamento das escolas, os recessos informais
documentados e os mecanismos de reposição de aulas adotados em
2025;
VI – DETERMINAR a expedição de convite à noticiante, Sra. Elizabeti
Matos de Oliveira, cientificando-a acerca da conversão da Notícia de
Fato em Procedimento Preparatório, facultando-lhe o comparecimento
para, querendo, prestar declarações adicionais ou apresentar novos
elementos probatórios;
VII – FAÇA-SE constar, expressamente, nos ofícios e notificações
supramencionados, a advertência de que a recusa, o retardamento ou a
omissão injustificada no fornecimento de dados requisitados pelo
Ministério Público constituem, em tese, crime de desobediência (art. 10
da Lei n.º 7.347/85), sem prejuízo da apuração de ato de improbidade
administrativa e outras responsabilidades correlatadas.
Cópia desta portaria deverá ser enviada aos interessados.
Cumpra-se.
De Urucurituba/AM para Canutama/AM, data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)
Maria Cynara Rodrigues Cavalcante
Promotora de Justiça
Portaria Nº 1949/2026/PGJ

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro
Castanho.
PROCESSO Nº: 040.2026.000002 (extrajudicial)
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Izaque Lira de Paula, Adriano Mendes
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000137151
OBJETO: Improbidade Administrativa. Acúmulo ilegal de funções por
servidor e possível usurpação de função
PRAZO: Informo que do indeferimento da NF (Notícia de Fato) caberá
recurso administrativo ao CSMP (Conselho Superior do Ministério
Público), nos termos da Resolução CSMP 006/2015, art. 20, no prazo
de 10 dias.
DATA: 12/08/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000137151

AVISO Nº 0017/2026/78PRODEPPP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 5º, § 1º, da Resolução n. 23,
de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 39
e §§, da Resolução nº 006/2015 - CSMP, vem dar ciência a quem
i n t e r e s s a r  a c e r c a  d a  P r o m o ç ã o  d e  A r q u i v a m e n t o  n º
0008/2026/78PRODEPPP , através da qual se arquivou o Inquérito Civil
n. 06.2021.00000714-9, que tem por objeto “Apuração de supostas
irregularidades em contratação de serviço de lavanderia no âmbito da
Maternida Ana Braga, sem licitação e com pagamentos mediantes
processos indenizatórios no ano de 2021. ”.
Por oportuno, informa que, caso haja discordância em relação à
decisão de arquivamento, poderão os legitimados recorrerem

AVISO Nº 0017.2026.78PRODEPPP
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diretamente ao Conselho Superior do Ministério Público, apresentando
razões escritas, até a data da sessão em que a citada Promoção for
apreciada por aquele Colegiado, nos termos do artigo 39, § 6º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de fevereiro de 2015.

Manaus, 11 de agosto de 2026

(assinado eletronicamente)
Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0018/2026/78PRODEPPP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 4º, inc. III, da Resolução n.
174/2017-CNMP, c/c o art. 23, inc. IV, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, vem INTIMAR os interessados nos autos na Notícia de Fato nº
01.2026.00003169-1, que tem por objeto: "  relato que o ex-Governador
do Estado, Wilson Lima, realizou uma doação de um imóvel à Igreja
Assembleia de Deus, supostamente vinculada ao Deputado Federal
S i l as  Câmara" ,  pa ra  tomar  c iênc ia  do  DESPACHO Nº
0009.2026.78PRODEPPP, que pôs término ao referido Procedimento,
considerando a ausência de lesão ou ameaça de lesão aos interesses
ou direitos tutelados pelo Ministério Público.
 Por oportuno informo que, caso haja discordância em relação ao citado
despacho de indeferimento, aos interessados caberá recurso
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias. nos termos do artigo 20, da
Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de fevereiro de 2015
Manaus, 12 de agosto de 2026

(assinado eletronicamente)
Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0018.2026.78PRODEPPP

EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará/AM.
PROCESSO Nº: 218.2023.000017 (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910031 – Procedimento Administrativo.
ASSUNTO: (0003607) DIREITO PENAL / Crimes Previstos na
Legislação Extravagante / Crimes de Tráfico Ilícito e Uso Indevido de
Drogas
INTERESSADO: Ministério Público, Promotoria de Justiça de Guajará.
FINALIDADE: Cient i f icar  da decisão de arquivamento nº
2026/0000092219.01PROM_GUA.
OBJETO: Projeto Construindo Futuros Promissores, conscientização e
combate às drogas com a criação do Núcleo de Operações com cães
do 9º GPM da PM/AM
DATA: 08/06/2026.
Ney Costa Alcântara de Oliveira Filho
PROMOTOR DE JUSTIÇA

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2023.000017

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 158.2025.000055
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento da notícia de fato.
As razões do arquivamento estão expostas no referido

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000137364.01PROM_JUR

processo, que se encontra à disposição dos interessados nesta
Promotoria de Justiça. Fica consignada a possibilidade de interposição
de recurso administrativo contra o arquivamento da notícia de fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso

DATA: 12/08/2026

PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

Notícia de Fato n.º 01.2026.00003841-8
Noticiante: Anônima
Noticiado: Leandro Benevides Ferreira de Souza

Extrato de DESPACHO

Trata-se de notitia criminis no qual foi comunicado suposto delito
previsto no Art. 147 do CPB imputado a Leandro Benevides Ferreira de
Souza.
Requisitou-se da autoridade policial a instauração de Inquérito Policial
para apurar os fatos.
Conforme certificado nos autos, a DRAD informou que foi tombada
naquela Divisão a Representação Criminal nº 1457/2026, com Processo
SIGED nº 01.01.022102.017095/2026-95, sendo remetido ao 23º DIP,
para providências da autoridade policial.
Ante o exposto, determino:
a) seja dado ciência à parte noticiante para, querendo, buscar maiores
informações diretamente junto ao mencionado DIP;
b) cientifique-se a Ouvidoria-Geral do MPAM (art. 8.º, parágrafo único,
da Resolução CNMP nº 309/2025).
c) após, arquive-se.
Cumpra-se.

Manaus, 11 de agosto de 2026.

Jorge Alberto Veloso Pereira
Promotor de Justiça

EXTRATO Nº Notícia de Fato nº 01.2026.00003841-8

DIRETORIAS

A DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO a necessidade ditada tanto pelos princípios da
supremacia e indisponibilidade do interesse público, da eficiência
administrativa e da continuidade do serviço público, quanto pela
vivência administrativa desta Instituição Ministerial, de aperfeiçoar o
serviço de apoio administrativo aos membros do Ministério Público do
Estado do Amazonas que, porventura, se encontrem no desempenho
de atribuições funcionais ínsitas ao regime de plantão;

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 022/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento do Plantão do serviço de transporte, e;

PORTARIA Nº 50/2026/DG
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CONSIDERANDO o teor do Ofício n.º 250.2026.SETRANS.2224272;

RESOLVE:

I – ALTERAR A ESCALA DE PLANTÃO dos servidores do Ministério
Público do Estado do Amazonas, ocupantes do cargo de Agente de
Apoio – Motorista/Segurança, definida pela Portaria n.º 38/2026/DG, na
forma como segue:

Período: 10/08/2026 a 16/08/2026

EXCLUIR: EMERSON LIMA SILVA

INCLUIR: RAINER IZUMY GANDRA MAKIMOTO

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, 10 de agosto de 2026.

(assinado eletronicamente)
Marlon André Mendes Bernardo
Diretor-Geral

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 34/2026
(correspondente ao PE 94.009/2026-CPL/MP/PGJ)

PROCESSO SEI N.º 2025.026808

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços técnicos
para execução de Sondagem com emissão de Laudo e Levantamento
Planialtimétrico Georreferenciado com registro topográfico, cujo objetivo
é fornecer elementos técnicos (plantas, memoriais descritivos de bem
imóvel e relatórios fotográficos) e informações ao Ministério Público do
Estado do Amazonas – MP/AM, em terrenos de propriedade desta
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas – PGJ/AM,
localizados no municípios de Benjamin Constant, Canutama,
Caapiranga e Santo Antônio do Içá.

REGIME JURÍDICO: Lei Federal n.º 14.133 de 2021.

ABERTURA: 01/09/2026 às 10h. (horário de Brasília).

ENTREGA DAS PROPOSTAS: a partir de 17/08/2026.

LOCAL: no site https://www.gov.br/compras/pt-br

UASG: 925849 – PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA AM.

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão
ser dirigidos à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo
telefone (92) 3655-0743 ou pelo e-mail licitacao@mpam.

AVISO DE LICITAÇÃO

mp.br.

Manaus, 12 de agosto de 2026.

Sarah Madalena B. Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 313/2026 - DOMPE, Ed. 3358, de 20.07.2026

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 94.005/2025-CPL/MP/PGJ-SRP

PROCEDIMENTO INTERNO N.º 2026.016840

1.º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º
14.2025.CP.1689170.2024.028448, DECORRENTE DO PREGÃO
ELETRÔNICO N.º 94.005/2025-CPL/MP/PGJ-SRP

Por meio deste instrumento, formaliza-se o 1.º TERMO ADITIVO À ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 14.2025.CPL.1689170.2024.028448,
decorrente do Pregão Eletrônico n.º 94.005/2025-CPL/MP/PGJ-SRP,
celebrada entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, por intermédio da PROCURADORIA-GERAL DE
JUSTIÇA, cadastrada no CNPJ sob o n.º 04.153.748/0001-85, e a
Empresa CREDENCIAL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o
n.º 05.358.598/0001-09, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas - DOMPE,
Edição n.º 3.142, de 14/08/2025, e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, sob o identificador PNCP n.º 04153748000185-1-
000023/2025-000001, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência da
Ata de Registro de Preço n.º 14.2025.CPL.1689170.2024.028448, pelo
período de 12 (doze) meses, com restabelecimento dos quantitativos
originalmente registrados, nos termos da Cláusula Segunda da referida
Ata, do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 c/c Art. 109 do Ato nº
008/2024/PGJ, conforme especificações detalhadas a seguir:

CREDENCIAL ENGENHARIA LTDA
CNPJ nº 05.358.598/0001-09

ITEM 1 - MANUTENÇÃO PREDIAL E PEQUENAS REFORMAS
Acréscimo sobre Custo Direto (ACD) de -12,45% (menos doze inteiros e
quarenta e cinco centésimos por cento), cujos componentes são Taxa
percentual de Redução sobre a tabela SINAPI - Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil. (TR), combinado
com o BDI.
Quantidade registrada: 1 unidade.
Valor Total: R$ 1.838.500,00 (um milhão, oitocentos e trinta e oito mil e
quinhentos reais).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DA ATA
Por meio do presente Termo Aditivo, fica prorrogada a vigência da Ata
de Registro de Preços n.º 14.2025.CPL.1689170.2024.028448 pelo
prazo de 12 (doze) meses, compreendendo o período de 14 de agosto
de 2026 a 14 de agosto de 2027.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO
O Órgão Gerenciador providenciará a publicação deste Termo Aditivo
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP, em observância às disposições legais aplicáveis.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

EXTRATO
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Permanecem inalteradas e vigentes todas as demais disposições da
Ata de Registro de Preços nº 14.2025.CPL.1689170.2024.028448 que
não tenham sido expressamente modificadas por este instrumento.

Manaus (AM), 11 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos
Ordenador de Despesas

CREDENCIAL ENGENHARIA LTDA.
CNPJ nº 05.358.598/0001-09
Luciano de Araújo Correa
CPF n.º ***.012.212-**

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS,  no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.018465,

RESOLVE:

DESLIGAR a Residente Jurídica PALOMA BIANCA FEITOSA FROTA,
matrícula 0023604A, a contar de 04/08/2026, do quadro de residentes
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 80/2026/DRH/DRH RESIDENTES

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO a possibilidade de concessão de Licença por Luto, a
que fazem jus os servidores deste Ministério Público, que encontra
amparo legal no art. 56, III, da Lei n.º 1.762, de 14 de novembro de
1986 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174; e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018724;

RESOLVE:

CONCEDER à servidora ERICA DE ARAÚJO MACEDO, Agente de
Apoio - Administrativo, 8 (oito) dias de licença por luto, no período de
05/08/2026 a 12/08/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus (Am), 12 de agosto
de 2026.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 104/2026/DRH

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.017569,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) VICTOR MISAEL BRITO DE LIMA
CARDOSO, matrícula  003.370-7 A, a contar de 01/08/2026, do quadro
de estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 411/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.017574,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) HAJIME HATTORI XAUD DA CRUZ,
matrícula 003.523-8 A , a contar de 01/08/2026, do quadro de
estagiários da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 412/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2026.018896,

RESOLVE:

DESLIGAR o(a) estagiário(a) SAILE SANTOS DA COSTA, matrícula
002.889-4 A, a contar de 11/08/2026, do quadro de estagiários da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 414/2026/DRH/DRH ESTAGIO

Interessado: Agnes Louise Hortencio Colares
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à)

REQUERIMENTO Nº 432692/2026
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servidor(a) em epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para
fruição no período  no período  de 26/08/2026 a 04/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos - 01PROM_BCL

Rua Padre José Baúsula, 222, São Sebastião - Barcelos-AM
(92) 3655-0937 - (97) 98416-3276 - 01promotoria.bcl@mpam.mp.br / 1pjbarcelos@gmail.com

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000116560.01PROM_BCL

Trata-se de Notícia de Fato instaurada para apurar supostas ofensas e irregularidades que teriam
sido praticadas por policiais militares da 6ª CIPM durante o cumprimento do mandado de prisão
preventiva em desfavor de Antonio Lopes Gonçalves, ocorrido em 10/11/2025, na cidade de
Barcelos/AM.

Os autos foram instruídos com as principais peças do processo judicial correspondente, além de
informações e oitivas colhidas junto à Polícia Militar, contendo 40 (quarenta) páginas.

É o relatório.

Compulsando os autos, verifica-se que os elementos de convicção amealhados demonstram não
assistir razão à reclamação apresentada, visto que instaurada a apuração preliminar, o próprio
custodiado Antonio Lopes Gonçalves, quando ouvido formalmente perante o juízo em sede de
audiência de custódia, afirmou expressamente que não foi agredido fisicamente no momento de sua
prisão, mas, apenas, ter ouvido xingamentos por parte de um policial militar.

Ocorre que a versão de suposto excesso verbal ou físico encontra-se isolada e totalmente divorciada
das demais provas técnicas e testemunhais, visto que o Auto Circunstanciado de Cumprimento de
Mandado, o Boletim Único de Ocorrência da Polícia Militar e os depoimentos colhidos revelam
que o noticiante tentou evadir-se, pulando os muros de residências vizinhas e escondendo-se
embaixo de uma cama.

Ademais, o ingresso no local onde foi capturado foi expressamente franqueado pela proprietária do
imóvel, Maria Edinelza Pinto Maciel, a qual prestou declarações confirmando que a entrada da
polícia se deu livremente e sem qualquer dano ou truculência.

Além disso, a requisição de exame pericial de lesão corporal realizada no Hospital Geral de
Barcelos constatou, de forma técnica, que o paciente não apresentava lesões corporais ou prejuízos
à saúde.

Portanto, diante do laudo médico negativo e da ausência de qualquer elemento materializado ou
testemunhal idôneo que corrobore a ocorrência de abuso de autoridade ou ofensa injuriosa, conclui-
se pela total inexistência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitiva na conduta dos
agentes públicos, atestando que a atividade policial operou em estrito cumprimento do dever legal.

Dessa forma, carecendo o presente feito de utilidade prática imediata, incide perfeitamente o
comando do artigo 25, § 1º, inciso I, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, :in verbis
Art. 25. (...)
§ 1º. O membro do Ministério Público indeferirá a instauração de procedimento de investigação criminal:
I - se faltar justa causa ou condição de procedibilidade à futura ação penal;

Ademais, por força do § 2º do mesmo dispositivo regulamentar, o indeferimento baseado em tal
pressuposto dispensa a remessa dos autos ao Poder Judiciário ou ao Conselho Superior para
homologação, autorizando o arquivamento definitivo no próprio órgão de origem.

À vista do exposto, o , por seuMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotor de Justiça signatário, DETERMINA o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato em tela,
bem como sejam realizadas as seguintes providências pelo Apoio Administrativo desta Promotoria
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de Justiça:

1. PUBLIQUE-SE cópia desta decisão no DOMPE;

2. Após isso, arquive-se os autos, dando-se baixa no MPVirtual.

ESTA DECISÃO TEM FORÇA DE OFÍCIO/CIENTIFICAÇÃO.

Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
PAULO ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos - 01PROM_BCL

Rua Padre José Baúsula, 222, São Sebastião - Barcelos-AM
(92) 3655-0937 - (97) 98416-3276 - 01promotoria.bcl@mpam.mp.br / 1pjbarcelos@gmail.com

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000116437.01PROM_BCL

Trata-se de Notícia de Fato apócrifa encaminhada pela Ouvidoria-Geral deste Ministério Público a
esta Promotoria de Justiça, informando indícios de que a nacional estrangeira Renayla Ferreira de
Siqueira Cavalcanti estaria exercendo ilegalmente a medicina no município de Barcelos/AM,
atuando na Casa de Apoio à Saúde Indígena (CASAI), sem a devida revalidação de diploma ou
autorização legal.

A fim de apurar a procedência das informações, foram determinadas diligências iniciais. Em
resposta, o Distrito Sanitário Especial Indígena - Alto Rio Negro (DSEI/ARN) informou de maneira
categórica que a noticiada não integra e nunca integrou a mão de obra daquele Distrito,
esclarecendo ainda que o órgão não possui unidade da CASAI em Barcelos/AM, mas apenas um
escritório administrativo. Ademais, a Delegacia de Polícia Civil de Barcelos (75ª DIP) informou o
registro do Boletim de Ocorrência nº 00099283/2026 para apuração criminal dos fatos na esfera
policial.

Os autos estão instruídos de documentos contendo 19 (dezenove) páginas.

É o relatório.

Compulsando os autos, verifica-se que a presente Notícia de Fato deve ser indeferida em virtude da
resposta recebida do DSEI, demonstrando a total ausência de vínculo funcional ou de prestação de
serviços por parte da noticiada no local apontado, restando evidente que o fato narrado carece de
substrato mínimo ou de lesão atual aos interesses difusos e coletivos tutelados pelo Ministério
Público nesta Comarca.

Ademais, verifica-se que a Polícia Civil já instaurou o procedimento investigativo cabível na esfera
criminal para apurar a autoria e a materialidade da suposta infração. Dessa forma, incide
perfeitamente o disposto no art. 23 da Resolução Nº 006/2015-CSMP/AM, :in verbis
Art. 23. O membro do Ministério Público indeferirá a notícia de fato quando o fato narrado não configurar lesão
ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério Público ou for incompreensível.

Salienta-se que eventuais novos elementos de informações serão colhidos pela autoridade policial
em sede de verificação de procedência e, caso ateste os fatos narrados, este Órgão do Parquet
poderá promover as providências cabíveis.

À vista do exposto, o , por seuMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotor de Justiça signatário, DETERMINA o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato em tela,
bem como sejam realizadas as seguintes providências pelo Apoio Administrativo desta Promotoria
de Justiça:

1. ENCAMINHE-SE cópia desta decisão à Ouvidoria-Geral do MPAM por e-mail;

2. PUBLIQUE-SE cópia desta decisão no DOMPE;

3. Após isso, arquive-se os autos, dando-se baixa no MPVirtual.

ESTA DECISÃO TEM FORÇA DE OFÍCIO/CIENTIFICAÇÃO.

Expedientes necessários. CUMPRA-SE.
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Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
PAULO ALEXANDER DOS SANTOS BERIBA

Promotor de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Guajará - 01PROM_GUA

Rua Leopoldo Carlos, s/n, Fórum Des, João Bezerra de Souza, Centro - Guajará-AM
(92) 3655-0954 - 01promotoria.gja@mpam.mp.br

DESPACHO Nº 2026/0000092219.01PROM_GUA

Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil

nº 218.2023.000017

Classe: Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito

civil

Assunto Principal: (0003607) DIREITO PENAL / Crimes Previstos na Legislação

Extravagante / Crimes de Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas

Objeto: Projeto Construindo Futuros Promissores: prevenção, conscientização e

combate às drogas com a criação do Núcleo de Operação com cães do 9º GPM da PM/AM

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado, com fundamento no art. 45, IV,

da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, para acompanhar a implementação do Projeto Construindo

Futuros Promissores: prevenção, conscientização e combate às drogas, mediante a criação do

Núcleo de Operação com cães do 9º GPM da PM/AM, em atuação conjunta entre esta Promotoria

de Justiça, a Polícia Militar do Estado do Amazonas (9º GPM) e o Poder Judiciário.

O procedimento contemplava, em síntese, dois eixos de atuação: a) o eixo

repressivo, consistente na construção do canil e estruturação do Núcleo de Operação com Cães do

9º GPM, custeado por recursos oriundos de Acordo de Não Persecução Penal celebrado nos autos

do processo nº 0000487-82.2020.8.04.4301; e b) o eixo preventivo, consistente na realização de

palestras de conscientização e combate às drogas nas escolas do município.

Quanto ao eixo repressivo, verifica-se dos autos que os valores destinados à

construção do canil foram regularmente resgatados e transferidos para a conta indicada, conforme

noticiado no Ofício nº 158/2024-SECGUAJA (mov. 28), em que a Diretoria da Vara Única de

Guajará informou a restituição e a transferência do valor pago a título de fiança. Restou igualmente

apurado que a construção do canil foi efetivada, conforme elementos constantes dos autos.

Quanto ao eixo preventivo, registra-se que foram realizadas palestras de

conscientização e combate às drogas nas escolas do município nos anos de 2023, 2025 e 2026,

ministradas por este Órgão Ministerial, com o apoio do 9º GPM, conforme documentação acostada

(movs. 36 e 46), evidenciando a efetiva execução das ações educativas que motivaram a instauração

do feito.

Desse modo, constata-se que o objeto do presente Procedimento Administrativo foi
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substancialmente cumprido, com a implementação do projeto em seus eixos preventivo e

repressivo, não subsistindo, por ora, diligência pendente que justifique a manutenção da tramitação,

à luz dos princípios da eficiência, da razoabilidade e da atuação resolutiva do Ministério Público.

Cumpre ressaltar, contudo, que as ações preventivas inerentes ao projeto possuem

natureza continuada. Por essa razão, será oportunamente instaurado novo Procedimento

Administrativo destinado ao acompanhamento das palestras a serem realizadas no ano de

 e dos desdobramentos futuros do projeto, sem prejuízo do quanto já registrado nestes autos.2026

Por fim, anota-se que, tratando-se de procedimento instaurado com base no art. 45,

IV, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, o respectivo arquivamento opera-se no próprio órgão de

execução, não havendo necessidade de remessa dos autos ao Conselho Superior do Ministério

Público para homologação, nos termos do art. 49 da referida Resolução.

Ante o exposto, DETERMINO:

i) o ARQUIVAMENTO do presente Procedimento Administrativo nº

218.2023.000017, no próprio órgão de execução, nos termos do art. 49 da Resolução nº 006/2015-

CSMP/AM;

ii) a oportuna instauração de novo Procedimento Administrativo para o

acompanhamento das palestras de prevenção e conscientização a serem realizadas no ano de 2026,

dando-se continuidade às ações institucionais relacionadas ao objeto ora encerrado;

iii) a publicação do extrato desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Ministério

Público (DOMPE), bem como as anotações e baixas de praxe no sistema.

CUMPRA-SE.
Guajará/AM, data registrada eletronicamente.

NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA FILHO
Promotor de Justiça

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil 218.2023.000017 - Documento 2026/0000092219 criado em 08/06/2026 às 14:37

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código b083ab1b

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: N

ey
 C

. A
. d

e 
O

. F
ilh

o 
em

 0
8/

06
/2

02
6

ANEXOS - EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2023.000017

ANEXOS - EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 218.2023.000017


		2026-08-12T16:44:40-0400
	TAYANNE SANCHES DOS SANTOS:01526519267




